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RESUMO 

Meu objetivo inicial neste trabalho foi caracterizar as práticas sociais das pessoas em situação 
de rua em relação às políticas de ação social na cidade de Belo Horizonte. No caso da 
população em situação de rua, as políticas de ação social caracterizam as fontes criadoras das 
organizações com as quais ela se relaciona e as práticas sociais, os modos de agir, diante 
dessas organizações. Considerando que as pessoas em situação de rua empreendem relações 
diversas eom essas organizações, o intuito principal desse estudo foi observar a relação de 
construção de uma ordem social, dentro c fora dessas organizações, e c..le como as pessoas em 
situação de rua lidam com essa ordem, dando vistas, especialmente, as práticas subversivas 
que são entendidas como movimentos de oposição direta e indireta a essa ordem. A ordem 
enquanto conceito é entendida nesse trabalho como uma organização possível, planejada e 
executada segundo critérios de algum grupo social, ou de um indivíduo, dentro de um regime 
definido que justifique, ou tente justificar, racionalmente, sua existência. A ordem, pensada 
como conceito, define um espaço e limita o "consumo" (CERTEAU, 1998, p. 16) que podem 
ser feitos nesse espaço. Definindo regras de movimentação e as possibilidades de ganhos de 
cada parte que se envolve. Enquanto a subversão caracteriza as práticas de fuga dessa ordem. 
O termo subversão pode ser entendido como uma reação de um conjunto de vozes às 
operações de ordenamento e controle da estrutura dominante (CARRIERI et al. 2008) 
tomando-se como fundamento que a subversão opera e se sustenta no conf1ito. Subverter é 
fazer um uso ilegal, ou informal, daquilo que se espera que seja feito. Essa capacidade de agir 
em desconformidade com as imposições de um determinado sistema organizado se funda nas 
reapropriações que os indivíduos fazem das normas e leis estabelecidas por meio de diferentes 
usos (CERTEAU, 1998) de algo que supostamente deveria ser recebido passivamente. O que 
se defendeu, desde o início, como argumento central desse trabalho é a ideia de que, não pelo 
fato de as pessoas em situação de rua receberem abrigo e alimento de outrem, elas 
necessariamente se submeterão a um sistema que, de alguma forma, lhes aprisiona em uma 
ordem que elas não reconhecem como legítima. Por isso, o tema da subversão foi de especial 
relevância no estudo das relações empreendida entre população em situação de rua e 
organizações. A cidade, como palco dos conflitos e locus investigativo dessa pesquisa, 
também é de fundamental relevância enquanto fonte de informação para a construção de 
conhecimento sobre essa relação. Entender a cidade é também entender as regras que a 
configuram, os espaços e os limites de cada um dos seus atores, as possibilidades de uso e as 
extensões da sua disposição física. A cidac..le é planejada e configurada para fins de uso 
humano, compondo uma das organizações em que nós nos inserimos no cotidiano da vida. 
(MAC-ALLISTER, 2001; 2004; SARAIVA; CARRIERI, 2012). As consequências de um 
estudo da cidade de Belo Horizonte como uma organização implicam o entendimento do 
conjunto de fenômenos sociais e espaciais atuando juntos na construção de uma cultura que 
identifica os sujeitos que nela se inserem. Portanto, foram observados os comp01tamentos da 
população de rua, em relação à ordem c subversão ou estratégias e táticas (CERTEAU, 1998), 
e aspectos que se referem a esse tema na cidade e nos equipamentos de assistência à 
população em situação de rua de Belo llorizonte. As evidências encontradas fortalecem o 
argumento de que não é possível um controle organizacional completo sobre as práticas 
dessas pessoas, ainda que elas sejam submetidas a varias formas de dependência elas diversas 
organi7.ações em que encontram auxílio assistencial. 

Palavras-chave: Ordem e Suhversão; Cidades; População em situação de rua; 
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ABSTRACT 

My initial objective of this study was to characterize the social practices of the homeless in 
relation to the policy of social actions in the city of Belo Horizonte. In the case of the 
homeless population, policies for social action featuring the creators of the organizations to 
which it relates sources and social practices, modes of action, before these organizations. 
Whereas, homeless undertake various relationships with these organizations, the main aim of 
this study was to observe the relationship construction of a social arder within and outside 
these organizations, and how homeless dealing with this arder, giving views, especially the 
subversive practices that are seen as movements of direct and indirect opposition to this arder 
. The arder as a concept is understood in this study as a possible organization, planned and 
executed according to criteria of some social group, or an individual within a system defined 
to justify or attempt to justify rationally their existence. The arder, considered as a concept, 
defines a confined space and "consumption" (Certeau , 1998, p. 16 ) that can be dane in this 
space. Defining rules of movement and possibilities of earnings for each involved part. While 
the subversion features circumvention practices that arder. The term subversion can be 
understood as a reaction to a set of voices to planning and controlling operations of the 
dominant structure (CARRIERI et al. 2008) taking as basis the subversion operates and 
maintains the conflict. Subvert isto use an i Ilegal or informal, of what is expected to be dane. 
This ability to act in violation of the dictates of a particular organized system is based on 
repossessions that individuais make the rules and laws laid down by different uses (Certeau, 
1998 ) of something that was supposed to be received passively . What is stressed from the 
beginning, as the central argument of this work is the idea that , not because the homeless 
receive shelter and food for others , they necessarily will undergo a system that , somehow , 
imprisons them in an arder that they do not recognize as legitimate. Therefore, the theme of 
subversion was relevant in the study ofthe relationships between population undettaken in the 
streets and organizations. The town, as the stage of conflict and investigative locus of this 
research is also of fundamental importance as a source of information to build knowledge 
about this relationship. Understand the city is also to understand the rules that shape the 
spaces and boundaries of each of its actors, the possibilities of use and the extensions of their 
physical layout . The city is platmed and configured for human use, composing one of the 
organizations in which we place ourselves in everyday life. (MAC ALLISTER, 2001 ; 2004; 
HATL ; CARRTERI 2012) . The consequences of a study of the city of Belo Horizonte as an 
organization invo lve understanding the range of social and spatial phenomena acting together 
in building a culture that identifies the subjects that fall within it. Therefore, the behaviors of 
the homeless were observed in relation to arder and subversion or strategies and tactics (de 
Cetteau, 1 998) , and aspects that relate to this theme in the town and care facilities to the 
people living on the streets ofBelo horizon . The evidence found strengthens the argument that 
it is not a complete organizational contra! o ver the practices of these people, even i f they are 
subjected to various forms o f dependence o f the various organizations that are assisti v e aid. 

Key-words: Order and Subversion; Cities; Homeless 
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Continuamos e encontramos um senhor velho, negro, mas em estado de aparente 

tranquilidade. Ele vendia balas e chicletes em um balcão montado de maneira 

improvisada sobre caixas de papelão. Junia1
, a mulher que guiava nosso grupo, disse 

que e le se dizia físico, graduado na Universidade Federal de Minas Gerais e que, às 

vezes, ele dizia coisas que nem ela conseguia entender. Ela também disse que ele era 

muito inteligente. Particularmente, j á tinha ouvido aquela história outra vez. 

Segundo contaram-me, este senhor deixou a família no Rio de Janeiro e veio estudar 

em Belo Horizonte, chegando aqui, após ter se formado e feito pós-graduação, não 

conseguiu emprego e, tomado pelo orgulho, não ace itou pedir ajuda da família. 

Acabou na rua como tantos outros. 

Meu objetivo neste trabalho foi caracterizar as práticas sociais das pessoas em situação de rua 

em relação às políticas de ação social na cidade de Belo Horizonte. A motivação inicial que 

me levou a buscar esse objetivo foi a esperança de compreender como as pessoas que vivem 

nas ruas se relacionam com a cidade e com as instituições2 que lhes são destinadas. Esse 

interesse foi , antes de qualquer coisa, um interesse de olhar essas relações sob a ótica dos 

estudos organizacionais. 

No caso da população em situação de rua, as políticas de ação social caracterizam as fontes 

criadoras das organizações com as quais elas se re lacionam e as práticas sociais, os modos de 

agir, diante dessas organizações. Não encontrei nenhum trabalho com enfoque organizacional 

que analisasse essa relação. Entretanto, como se trata de uma população que não tem nenhum 

recurso para contratar tal pesqui sa, ou pe lo menos que interesse ao mercado empresarial de 

alguma forma, não me surpreendi. A ciência social aplicada é um bem da humanidade e 

deveria servi-la como um todo, e não apenas àqueles que dispõem de recurso ou de alguma 

fama para tornar seus interesses evidenciados socialmente, mas também àqueles que nada 

têm: os anônimos. 

1 Todos os nomes utilizados nesse trabalho, tanto nos relatos quanto nos registros do diário de campo, são 

fictíc ios. 

1 Para melhor entendimento do contexto em que estou trabalhando com as instituições de amparo a moradores de 
rua, passarei a utilizar o termo organizações de amparo destinadas a moradores de rua no lugar de instituições. 
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Após um mês res idindo em Belo Florizonte, comecei a participar de uma campanha de auxílio 

à população em situação de rua3 por meio de alimentação noturna, uma vez por semana. 

Saíamos todas as sextas-feiras com pães e suco para todo aquele que buscasse se alimentar. 

Minha experiência, que durou mais de um ano, foi a cada dia mais surpreendente, tanto no 

que tange a um aprendizado tácito das relações com pessoas muito diferentes daquelas que eu 

convivia, quanto no que se refere a um aprendizado específico, íntimo, que chamo 

autoconhecimento. Cada nova reunião é também um novo desafio. Em se tratando da rua, o 

medo é uma constante, não um acaso. No entanto, em todo o período que trabalhei com as 

pessoas em situação de rua não havia sequer cogitado a hipótese de realizar um trabalho 

acadêmico que levasse em consideração aqueles dois aprendizados que vinha construindo. 

Minha passagem para o estudo dessa população veio como uma oportunidade salutar, em fins 

da data de defesa do meu projeto de pesquisa. 

O tempo tem passado desde então, e meu olhar sob as pessoas em situação de rua está cada 

vez mais intenso e a cada dia estou mais envolvido pela teoria de que me aproprio nas leituras 

para a pesquisa. Do momento em que tomei a decisão de aceitar esse trabalho até agora, 

foram meses em que meus olhos têm sido conduzidos a cada canto sujo da cidade, cada 

viaduto, cada fogueira que solta fumaça noturna no desespero do frio. Tenho seguido, desde 

então, atrás da fumaça e do mau cheiro daqueles que por muito tempo considerei predadores, 

daqueles por quem senti compaixão e, ao mesmo tempo, raiva por nunca seguirem as regras 

que acreditei, e daqueles que muitas vezes me surpreenderam com uma força de olhar que 

nunca conseguirei descrever. Po is, assim como o medo ronda a noite, rondam também os 

guardiães que a mantém, a protegem, a defendem, e nos ensinam o porquê da existência dela. 

Este trabalho que apresento não é ortodoxo. Como o leitor já deve ter percebido, trato o 

assunto na primeira pessoa do singular e este é um ponto relevante a esclarecer. Entendo neste 

trabalho e na esco lha epistemológica que fiz (GONZÁLEZ REY, 2005; PAGES et al. , 1993) 

que a subjetividade é indissociável de qualquer forma de conhecimento que nós, homens e 

mulheres, venhamos a produz ir. O conhecimento científico não seria diferente, e não por isso 

deixaria de ser interessante à humanidade como forma de dar soluções a seus próprios 

conflitos (KUHN, 201 O; CHALMERS, 1993), não sou o primeiro a lhe fazer tal crítica. No 

3 População em situação de rua ou população de rua serão os termos utilizados para designar os antes chamados 
mendigos, povo da rua, pedintes, moradores de rua (NEVES, 20 lO; MENDES, 2007). No segundo capítulo desse 
trabalho voltarei a esse tema na seção destinada a caracterizações e ti pificações usadas para identi ficar essa 
população. 
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entanto, a posição em primeira pessoa não indica apenas uma crítica à neutralidade científica, 

indica também que o trabalho de que me valho nesta pesquisa é pessoal e sistemático desde 

então, embora já o tenha empreendido (não com um interesse estruturado como o faço agora) 

de outras formas menos formais na minha experiência de vida. Vivi , durante muito tempo, em 

busca de respostas não menos importantes do que essa que busco agora. Já conversei com 

vários moradores de rua, já tentei entender as ruas, e também já passei alguns dias nelas, 

embora não considere que de forma alguma estive nelas abandonado, tal como se sentem 

esses sujeitos e amigos com quem conversei em busca de respostas. 

A possibilidade do "fazer científico" sugere uma nova abordagem, essencialmente 

metodológica, e uma teoria sobre as práticas dos sujeitos diante da vida. Contudo, considero a 

experiência científica como algo a acrescentar as minhas possibilidades de conviver com a 

dúvida, e não como uma experiência que vai saná-las de todo. De toda forma, não espero com 

isso ofender àquele que se dedicou durante muito tempo na busca da neutralidade e da 

correspondência da razão a suas experiências de vida; mas, antes de qualquer coisa, se este é 

um projeto coerente com as escolhas epistemológicas que fiz, é necessário empreendê-lo com 

convicções pessoais e irrevogavelmente minhas; por isso, a linguagem em primeira pessoa é 

validada aqui como uma patte do todo, embora não menos importante, que virá a acrescentar 

um aspecto de visualidade ao subjetivo indissociável desta pesquisa. 

Ainda corroborando com os argumentos a favor da linguagem em pnmeu·a pessoa, nas 

conversas com o meu orientador e na revisão bibliográfica que fiz para a construção 

metodológica, encontrei na inspiração etnogrática a possibilidade do uso dessa forma de 

escrever como um adjunto indispensável ao caráter pessoal das descrições das vivências no 

campo. Na etnografia, a linguagem em primeira pessoa é reconhecidamente científica tanto 

quanto a linguagem neutra em outras possibi lidades metodológicas4
. E embora neste trabalho 

a estratégia de pesquisa não tenha sido propriamente etnográfica, especialmente por uma 

limitação de tempo, a forma de abordar o tema e o processo de construção da metodologia foi, 

necessariamente, baseada em estudos etnográficos de autores que já trabalharam com a 

população em situação de rua. Vo ltarei a essa discussão no capítulo referente ao percurso 

metodológico, especialmente em uma seção dedicada à posição epistemológica que assumo 

neste trabalho. 

~Para mais detalhes, consultar as etnografias em Graeff (20 12), Garbouriau (20 li ), Magni (20 I I), CefaY (20 I 0), 
Ferre ira (20 I 0), Alvarez e Rosenburg ( 1999) e Gomes (2006). 
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A proposta de estudo de uma população que se insere sub-repticiamente na cidade foi um 

desafio que contribuiu muito para que meu sentimento de estrangeiro (porque morei no 

interior quase toda a minha vida) se tornasse um sentimento a ser estudado junto a uma 

população está carregada dele: afinal o estrangeiro é aquele que não pertence ao lugar que 

ocupa. Tanto quanto os trecheiros e os migrantes (MENDES, 2007), vim para Belo Horizonte 

em busca de trabalho. Esclareço que não estou comparando as posições, muito menos a 

necessidade com a qual cada um de nós olha para o traba lho; entretanto o que me chamou a 

atenção e tornou meu estudo uma busca pessoal, foram , justamente, as congruências que não 

se calam entre nós (considerando "nós" como homens e mulheres com posses) e aqueles que 

nada têm. 

A população em situação de rua, como entendida no campo dos estudos sociopolíticos carece, 

de várias maneiras, de uma defesa pública- formalizada em leis - que a torne detentora de 

condições dignas de vida (COSTA, 2005). Mas, independente disso, os conflitos nos quais se 

inserem são semelhantes aos nossos (SNOW; ANDERSON, 1998). Somos dependentes de 

necessidades semelhantes. Entretanto, a população em situação de rua carece da maioria dos 

recursos de que dispomos cotidianamente para suprir essas necessidades. Essa população, 

como considerada por Mendes (2007), vive em uma realidade que não proporciona acúmulos 

de quaisquer tipos. Portanto, um estudo sistemático das suas dimensões de ação exige do 

pesquisador uma aproximação diferenciada, algo que se insira nos padrões que Magnani 

(2002) chamou de perto e de dentro na busca dos fenômenos, para que a mobilidade e a 

dispersão não sejam empecilhos à construção de conhecimento sobre o assunto. A própria 

definição de quem é ou não uma pessoa em situação de rua é colocada em questão pelos 

autores (FERREIRA, 2006; MENDES, 2007). Contudo, importa que um estudo 

organizacional dessa população leve em consideração suas necessidades, e também suas 

congruências com a população domiciliada, para que se estabe leçam relações possíveis entre 

esses sujeitos e as organizações com as quais eles lidam diariamente, inclusive se uma dessas 

organizações for a própria cidade. 

Tanto o palco escolh ido, a cidade de Belo Horizonte, como os sujeitos dessa pesquisa foram 

selecionados por motivos que serão delineados no próximo capítulo deste projeto. Entretanto, 

a pesquisa se constrói em um processo (GONZÁLEZ REY, 2005) e, com ela, novas 

possibilidades surgem. A cidade de Belo Horizonte hoje é uma das maiores cidades do país, 
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contando com 2.375.151 habitantes de acordo com o censo de 20 I O, e constituí a capital de 

Minas Gerais. Motivada ideologicamente por uma perspectiva de modern idade e progresso 

material, Belo Horizonte nasce em 1897 e, desde então, carrega em si características de uma 

"urbanização recente, materializada em termos espaciais em processos de fragmentação e 

dispersão do tecido urbano, associados a mecanismos de crescente segregação socioespacial" 

(COSTA; PEIXOTO, 2007, p. 318). Este fato -a crescente segregação socioespacial - salta 

aos olhos de quem se encontra com a cidade pela primeira vez. 

Entender a cidade é também entender as regras que a configuram, os espaços e os limites de 

cada um dos seus atores, as possibilidades de uso e as extensões da sua disposição física. A 

cidade é planejada e contigurada para fms de uso humano, compondo uma das organizações 

em que nós nos inserimos no cotidiano da vida (MAC-ALLISTER, 2001 ; 2004; SARAIVA; 

CARRIERI, 20 12). Para pensar melhor a cidade entendida como organização, Mac-AIIister 

(2001) propõe alguns traços em que ambas, organizações e cidades, se assemelham, tais 

como: ambiguidade, complexidade, contradição, pluralidade e singularidade. 

As consequências de um estudo da cidade de Belo Horizonte como uma organização 

implicam o entendimento do conjunto de fenômenos sociais e espaciais atuando juntos na 

construção de uma cultura que identifica os sujeitos que nela se inserem . A cidade como 

organização social e a cidade como organização espacial se fundem, tornando a representação 

de uma cidade visível em todos os componentes do seu espaço. Para estudar a população em 

situação de Rua em Belo Horizonte, utilizo os estudos sobre cidade a fim de captar as 

construções que cada elemento citadino tem sobre esses sujeitos, como eles se afetam, em 

termos de espaços praticados pelos agentes que criam estratégias e táticas - no sentido 

proposto por Certeau (1998)- com as quais a população de rua lida diariamente. 

A partir daí, o estudo organizacional da cidade é, também, um estudo das práticas sociais dos 

agentes que nela trafegam, entend idos aqui como sujeitos de sua composição. Nem todos os 

habitantes participam do planejamento da cidade, mas todos o vivem diariamente. Nisso, 

observa-se que as políticas públicas que formam um instrumental por qual é gerido a cidade 

criam os espaços em que essas práticas sociais são possíveis. Embora nem todas as práticas 

sociais se enquadrem no que a cidade espera delas. Justamente, neste desvio, entre políticas 

públicas e práticas sociais se insere uma relação entre sujeito e cidade, que é também uma 

relação entre sujeito e organização. 
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Sobre essa relação entre os sujeitos e as organ izações, a ideia que motivou o tema Ordem e 

Subversão nas cidades está baseada na capacidade humana de ressignificar seu espaço 

segundo as suas próprias convicções (JOSGRJLBERG, 2008). Na ideia de subversão, estão 

esboçados traços de uma resistência (MENDONÇA, 20 12) que espreita o momento oportuno 

e impõe sua existência em um meio que lhe é adverso. Resistir, ainda que de uma forma suti l, 

representa, para Cetteau (1998), uma fração em que o fraco persiste e se impõe ao f01te numa 

relação de poder: mesmo que seja pela subversão dos registros desenvolvidos por esse último. 

A ordem é entendida aqui como uma configuração que mantém certas características de 

estabilidade e que ev itam a todo custo sua destruição. Ordenar significa estabelecer leis e 

registros em que funcione determinado sistema. Subverter significa encontrar fi ssuras nesses 

sistemas que deem possibilidade para que os registros sejam alterados informalmente e 

funcionem sob tutela de outros significados (JOSGRTLBERG, 2008). 

Nesta dissertação, a abordagem do tema ordem e subversão parte de uma interpretação do 

trabalho de Michel de Cetteau (1998) e de correlatos em que ordem e subversão tomam a 

forma de estratégias e táticas na maneira entendida por este autor. A diferenciação dos 

conceitos será explicada com maior detalhe no capítulo referente às aproximações teóricas 

deste trabalho. Dentro dos fenômenos que serão observados, a intenção que me motivou a ir 

às ruas e às organizações de amparo à população em situação de rua foi tentar compreender a 

correspondência entre as ações estratégicas tomadas pelas organ izações - aqui entendidas 

como a cidade de Belo Horizonte, as organizações de amparo, os grupos de auxílio e mesmo 

as próprias pessoas em situação de rua- e as reações táticas diversas das pessoas em situação 

de rua a esses outros atores. 

Nesse sentido, as táticas, ou subversões, que estudei foram delineadas especialmente a pattir 

de práticas das pessoas em situação de rua. Os grupos de auxi lio acompanhado e os atores da 

prefeitura e do albergue tiveram suas relações analisadas, mas não no âmbito de uma 

subversão. Isso porque os suj eitos desse estudo são as pessoas em situação de rua e foram as 

subversões por eles praticadas que estabeleceram o marco da discussão entre ordem 

di scursiva, cidade gerida e práticas sociais de resistência. Desse embate entre estratégias e 

táticas (CERTEAU, 1998), ordem e subversão nas cidades e nas organizações nasce, também, 

a possibilidade de entender em que sentido a liberdade de escolha é possível em organizações 

que se inserem na estrutura social na qual vivemos. 
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Minha posição política neste trabalho é a de que as pessoas em situação de rua são iguais a 

qualquer um de nós (pessoas com posses). Todavia, as condições materiais, psicológicas, 

emocionais e sociais em que elas se inserem criam restrições de toda ordem, fazendo com que 

seu comportamento se torne cada vez mais incompreensível e incômodo àqueles que deles se 

diferem. As pessoas em situação de rua são tanto produtos de escolhas históricas da 

humanidade em um sistema capital ista quanto nós; entretanto, encontram-se numa camada 

desfavorecida da hierarquia social e precisam ser fortalecidas politicamente pela classe social 

que dispõe de recursos para tanto. 

A partir disso, entendo que a criação de po líticas públicas, organizações de amparo e de 

projetos para a população em situação de rua precisa levar em conta os interesses deles, da 

maneira mais específica e contextual possíve l, para que sejam reconhecidas como legítimas e 

alcancem um relativo sucesso. Da mesma forma, estendo esse pensamento - de fortalecer os 

"mais fracos" - à sociedade como um todo, que na maior parte das vezes é preconceituosa e 

exclui irresponsavelmente essa população, sem a menor preocupação de causa e de 

compromisso com a vida dessas pessoas. Isso implica, na maioria das vezes, um afastamento 

ainda maior e em um desrespeito, que contribuem para que a situação de rua delas se torne 

cada vez mais crônica e hostil. 

Defendo como argumento central desta dissertação a ideia de que, não é pelo fato de as 

pessoas em situação de rua receberem abrigo e alimento de outrem, que elas necessariamente 

se submeterão a um sistema que, de alguma forma, lhes aprisiona em uma ordem que não 

reconhecem como legítima. Por trás dessa ideia há um pressuposto de liberdade dos seres 

humanos e, independente dos sistemas em que eles se organizam ou se inserem, não há 

controle possível que subjugue totalmente o compotiamento humano. Assim, as pessoas em 

situação de rua não se submeterão a qualquer regra de ordem social enquanto não escolherem 

ace itar essa ordem como legítima. 

Isso s ign ifica que a resistência permanece, ainda que oculta e dissimu lada em pequenos atos, 

palavras, comportamentos e ideias que lhes permitem sobrev iver com sua própria identidade, 

mesmo sabendo-se excluídos da estrutura social comum. E é justamente isso - o fato de 

sempre encontrarem mecanismos de sobrev ivência e adaptação - que lhes caracteriza como 



21 

seres humanos de potencial inestimável em sua produção pessoal, em seus recursos de criação 

e adaptação, e, sobretudo, em sua liberdade de escolha. 

Com isso, espero ter deixado claras as duas posições centrais deste trabalho: a política e a 

acadêmica. Certamente que não estou só nessa posição e nem tirei esse argumento apenas de 

reflexões pessoais. Também não estou aqui fechando a pesquisa em uma atitude de 

comprovação dessas posições, mas estabelecendo marcos pelos quais uma teoria das práticas 

cotidianas desses atores foi abordada durante toda a pesquisa de campo. Concordo com Snow 

e Anderson (1998, p. 495), em sua conclusão após dois anos de estudos etnográficos (de 1984 

a 1986), que: 

... nossas tentativas de compreender os moradores de rua, ficamos impressionados 

muito mais com sua normalidade do que com sua pato logia. De perto e em contexto, 

são notavelmente parecidos com a maioria de nós em suas necessidades básicas, 

sonhos e desejos, estratégias interpessoais, e sua tendência de explicar sua situação 

de uma mane ira que tenta resgatar o eu. Há diferenças, certamente, mas elas não são 

tanto qual itativas quanto nuançadas e, às vezes, exageradas. Além disso, na maioria 

dos casos, essas diferenças não nascem das fragilidades de caráter, mas estão 

enraizadas na situação profundamente triste em que os moradores de rua se 

encontram. Confrontados com um conjunto semelhante de circunstancias, os 

comportamentos, cognições e faces da maioria dos cidadãos seriam, sem dúvida, 

muito parecidos. 

Outros exemplos que aproximam da minha posição são encontrados em Gomes (2006), que 

investiga os processos de subjetivação da população em situação de rua no espaço urbano da 

cidade contemporânea, encontrando meios para construir sua subjetividade a despeito das 

construções discursivas e materiais de uma discriminação presentes na sociedade; nas 

abordagens do encontro transformador em Alvarez, Alvarenga e Rina (2009), Alvarez, 

A lvarenga e Ferrara (2004), Alvarez e Rosenburg (1999) que atuam mais no campo da 

Psicologia e de técnicas de restabelecimento de uma identidade dentro de uma proposta 

mesma de compreensão dos agravantes sociais que permeiam a formação dessas pessoas; e, 

especificamente quanto à posição política, em Costa (2005), que analisa a caracterização da 

população em situação de rua e sua contextualização em paralelo às políticas públicas a ela 

destinadas, confrontando as necess idades relativas a esse grupo existentes e o que de fato tem 

sido feito para atenuar as condições hostis da vida na rua. 
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No que se refere à criação de estratégias de sobrevivência e à subversão das normas para 

criação de regras informais, Snow e Anderson (1998) também fazem um delineamento 

bastante completo desse comportamento visível na população de rua . Isso não quer dizer que 

o assunto esteja esgotado ou que esta pesquisa não traga novas possibilidades para a 

compreensão do comportamento da população em situação de rua em sua relação com as 

organizações de amparo. O foco com o qual me identifico aqui não é apenas soc ial, mas 

também, organizacional, o que implica não apenas ampliar o estrato descritivo dessas 

estratégias de sobrevivência5 em relação às organizações, assim como, compreender com 

maior profundidade as reais necessidades dessa população. 

Este texto está organizado em sete capítulos maiores além desta introdução. O primeiro 

capítu lo se refere à problemática em foco neste trabalho, contendo uma breve delimitação do 

tema e da oportunidade do estudo, além de uma apresentação teórica como os primeiros 

esboços de uma justificativa da pesquisa. Sigo, neste mesmo capítulo, com a definição do 

problema da pesquisa e finalizo considerando os objetivos gerais e específicos que me 

guiaram durante este estudo. 

Nos três capítulos seguintes, faço considerações teóricas sobre o estudo que realizei. No 

primeiro deles, delimito o tema desta pesquisa: Ordem e Subversão nas organizações, na qual 

identifico os conceitos de ordem e subversão utilizados, além de explicitar minha perspectiva 

para o estudo das práticas sociais da população de rua, que está baseada na abordagem de 

Michel de Certeau sobre as práticas cotidianas, as quais serão detalhadas nessa mesma seção. 

Na segunda seção teórica discuto os espaços em que realizei a pesquisa, contendo os 

conceitos mais relevantes à delimitação de cada um dos dois locus de pesquisa: a cidade de 

Belo Horizonte e as organizações de amparo a pessoas em situação de rua dessa mesma 

cidade. Entre a definição dos conceitos ligados a esses espaços, empreendo uma discussão 

sobre as políticas públicas (de ação social) que estão ligadas à população em situação de rua, 

buscando encontrar pontos de congruência para uma análise de maior profundidade. Por fim, 

na terceira seção teórica faço uma referência aos sujeitos que pesquisados- a população em 

situação de Rua de Belo Horizonte. Nesta seção, considero as caracterizações e as t ipificações 

já realizadas sobre esses mesmos sujeitos dentro dos estudos acadêmicos. 

5 O que neste trabalho chamarei de táticas, conforme Cetteau (1998). 
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Logo após, esclareço questões referentes à metodologia da pesquisa. Para tanto, faço uma 

reflexão epistemológica considerando o paradigma interpretativo construtivo para a 

abordagem do tema em questão. Depois, passo para a discussão da natureza da pesquisa 

qualitativa e sigo com a apresentação das técnicas de pesquisa: observação participante e 

entrevistas semiestruturadas; e, por fim, passo à discussão dos instrumentos de coleta de 

dados e da análise dos dados que foram utilizados neste trabalho. No último tópico do 

capítulo descrevo o percurso metodológico realizado na pesquisa. 

No capítulo "a vida nas ruas da cidade: ordem e subversão", apresento os dados analisados 

por meio da análise do discurso e faço as considerações referentes aos aspectos teóricos 

encontrados. As narrativas e os registros do diário de campo também são intercalados com os 

discursos dos entrevistados, mostrando uma perspectiva do cotidiano observado. 

Por ftm, são feitas considerações finais sobre o estudo, apresentando os resultados, ainda que 

parciais, sobre as análises empreendidas. Também são apresentadas as contribuições deste 

trabalho seguidas das principais limitações do estudo. 
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1 PROBLEMÁTICA EM FOCO 

Um dos sujeitos que encontramos no caminho, Jonas, disse que estava com muito 

medo das manifestações. Perguntamos " por quê?", e ele disse que os manifestantes 

podiam pegá-lo e machucá-lo, uma vez que não estavam se impottando com as 

pessoas de rua. Ele relatou que saiu do centro da cidade e foi dormir naquela área 

para evitar que fosse queimado ou machucado por pessoas ruins. 

Neste capítulo abordo as primeiras definições sobre este estudo. Primeiro faço uma introdução 

da perspectiva de Certeau em relação à Ordem e Subversão como são entendidas nesse autor, 

depois justifico a escolha do tema e dessa perspectiva. Depois, passo a justificativas referentes 

às possibilidades teóricas para o campo e ao setor do estudo. S igo com uma apresentação de 

pontos referentes à relevância, originalidade e adequação do estudo e, por fim, passo ao 

problema da pesquisa, seguido pelos objetivos geral e específicos que foram empreendidos na 

pesqutsa. 

1.1 O tema em estudo 

A noção de ordem social está impregnada na gestão das organizações, nos hábitos e nas regras 

de convivência humanas. Dessa noção emergem normas e controles que constrangem todo 

aquele que tenta resistir às suas imposições. Cada ser humano está imerso em condições e 

limites sociais com os quais lida diariamente . Pretensões, resistências, angústias e sucessos 

são poss íveis, mas limitados e transitórios. A noção de ordem e controle social conflita com 

os interesses do ser e nele limita as ações mais ínfimas do seu dia-a-dia. É a partir daí, e 

justamente por isso, que Cetieau vai à busca de uma abordagem que ponha em questão esse 

controle. Michel de Certeau (1925-1986), pensador francês contemporâneo e admirador de 

Foucault, constrói seu pensamento diante das práticas cotidianas: momentos do dia-a-dia que 

revelam aspectos da dinâmica de interação entre o sujeito e o poder disseminado na estrutura 

social (JOSGRILBERG, 2005). 
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Após uma leitura de "Vigiar e Punir" de Foucault, e de suas reflexões pessoais, Certeau 

entende que, no contro le social - representada no panóptico de Focault6 
- organizado pela 

sociedade em que vivemos existem fi ssuras, as quais os suj eitos, no dia-a-dia mesmo das suas 

ações, têm acesso, ainda que de maneira não consciente. Essas ações que encontram as 

fissuras do controle Certeau (1998) chamaram de táticas: movimentos clandestinos que 

revelam momentos de transgressão do sujeito às imposições do controle social. As táticas são, 

para ele, a arte do fraco , o ato clandestino diante das estratégias organizadas para a 

manutenção de uma ordem. Desde já adianto que táticas e estratégias em Cetteau têm 

definições diferentes das comumente utilizadas. São movimentos que não se separam e, na 

sua opos ição inconstante, se produzem mutuamente. Como afirma Josgrilberg (2005, p. 124), 

a distinção que Certeau faz entre táticas e estratégias tem um caráter operacional que 

busca compreender as re lações de poder. Por exemplo, uma diferença principal é o 

status dessas relações e a capacidade de manter o que elas conquistam ou usam. As 

estratégias têm por objetivo a organização de um espaço que é estável, onde o tempo 

é controlado; elas apontam para a ficção de controle do obj eto da historia ou das 

práticas da vida cotidiana. As estratégias dependem de um poder para sustentar tais 

situações. As táticas abrem possibilidades ao usar a linguagem também. Contudo, 

sua relação com o tempo é radicalmente diferente. As táticas não supõem um 

controle do tempo e invocam um movimento contínuo. 

Da mesma forma, Certeau (1998) busca, na dinâmica de opostos, metáforas que o ajudem a 

explicar a organização do real. Com isso ele trabalha aspectos como a escrita e a oralidade, o 

espaço e o lugar, a enunciação linguística e o ato de ler, o caminhar do pedestre na cidade 

(JOSGRILBERG, 2005). 

O percurso de Certeau pelas táticas e estratégias, assim como as relações dinâmicas entre o 

sujeito e a realidade que se lhe impõe, está presente neste trabalho mediando o tema Ordem e 

Subversão, escolhido para analisar as relações da população de rua com a cidade e com as 

organizações de amparo destinadas a eles de Belo Horizonte. A tomada de Certeau como 

autor principal utilizado neste estudo, entretanto, não se deve apenas à caracterização peculi ar 

que ele propõe das táticas e das estratégias enquanto momentos de poder, mas também pela 

relação da sua teoria com a capacidade dos anônimos, dos fracos, daqueles que se encontram 

6 As discussões que Focault elabora sobre a genealogia do poder, as microliberdades e a governamentabilidade 
não são descartadas nesse trabalho, entretanto, por uma limitação de tempo, optei por considerar a teoria das 
práticas cotidianas de Certeau ( 199ln como e lemento centra l na análise da subversão e da ordem. 
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no silêncio da estrutura, como é o caso de muitos dos sujeitos que foram estudados nesta 

pesquisa. Dar voz aos anônimos, àqueles que foram marginalizados na situação corrente, é um 

interesse de Certeau ao trabalhar com as táticas diante das estratégias e também um dos meus 

interesses nesta pesquisa. 

1.1. 1 O tema, os sujeitos e a administração públiccl 

Na conclusão de seu estudo sobre a população em situação de rua, fe ito em Belo Horizonte, 

Ferreira (2006, p. 16) atesta que, 

Cada experiência possui suas próprias pecul iaridades e diferentes graus de êxito ao 

lidar com este grupo populacional, para avaliá-los serão necessários estudos 

específicos, caso a caso, sob pena de generalizações e conclusões apressadas sobre a 

abrangência dos resultados das políticas. Porém, de uma forma geral, pelo menos 

duas grandes características podem ser apreendidas das políticas públ icas voltadas 

para a pessoa em situação de rua. A primeira é a de que intervenções setoriais, que 

visem apenas determinados aspectos do problema, como só a saúde, ou só a geração 

de emprego e renda, ou só a habitação tendem ao tl"acasso, na medida em que o 

fenômeno população de rua é multidimensional por natureza. O segundo aspecto que 

decorre do primeiro, diz respeito ao tempo e aos custos envolvidos. Normalmente, a 

implementação e a manutenção de políticas para este ti po de população devem 

abranger grandes períodos de tempo e acompanhamento. A saída da rua é um 

processo lento e muitas vezes doloroso, especialmente, para aqueles que j á se 

encontram há muito tempo em condições degradadas. Uma conseqüênc ia de todas 

estas características é que os custos envolvidos são e levados, o que por sua vez, não 

incentiva a elaboração e a implementação de políticas muito abrangentes. 

Em outro estudo fe ito em Belo Horizonte, Mendes (2007; 201 O) faz considerações sobre a 

ocupação territorial dos moradores de rua nessa cidade. A autora reflete sobre as diferentes 

caracterizações que eles dão a si mesmos e pelos quais outros agentes os reconhecem. Mendes 

(20 1 O) atesta que não são apenas os moradores de rua que se beneficiam dos serviços públicos 

destinados a eles, mas também uma grande parte de viajantes "trecheiros", trabalhadores 

itinerantes, maloqueiros e caídos. 

7 Não ignoro o papel do Estado, no que tange a discussão das políticas públicas para pessoas em situação de rua, 
não ser apenas de cunho assistencialista, inclusive por ter tido contato com a abordagem Redução de Danos 

durante a pesquisa, mas, nessa dissertação, não estou interessado em fazer uma análise dessas políticas em 

termos de administração pública. 
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Para ela, essas denominações não têm uma demarcação muito clara, mesmo entre os próprios 

moradores e geram confusões no momento da implementação burocrática das politicas. As 

organizações do Estado têm políticas que não são válidas para todos e requisitam um processo 

burocrático. Entretanto nem todas essas pessoas têm condições de atender tais requisitos, daí o 

fato de eles fazerem uso de diferentes táticas para conseguir os benefícios. Isso é um 

problema do ponto de vista da gestão pública para contextos de exclusão social (NEVES, 

201 0), uma vez que essa população não tem a quem recorrer senão aos representantes do 

Estado e da caridade na cidade em que permanecem. 

Para, além disso, quanto à dificuldade de se encontrarem políticas públicas que tenham uma 

validade efetiva para os moradores, Adorno e Varanda (2004, p. 66) constatam que, 

Os programas sociais desenvolvidos nesse contexto trazem a marca ideológica do 

descarte social de uma população que é tratada como excedente. São programas 

marcados pela institucionalização de práticas que v isam à retirada dessas pessoas 

das ruas, oferecendo, entretanto poucas possibilidades de uma reestruturação de suas 

vidas. 

Tendo em vista essa complexidade tanto para se criarem políticas públicas para a população 

em situação de rua, quanto nas formas de se organizar e implementar essas politicas, entendo 

que a necessidade de um estudo como este nas organizações compreende o que Mac-Allister 

(200 1; 2004) chamou de instrumental para lidar com a gestão em uma cidade. Nisso, os 

estudos organizacionais têm algo a oferecer aos estudos sociais e na administração pública. 

1.2 O segmento 

Em sua pesquisa sobre a população de Rua de São Paulo, Adorno e Varanda (2004, p. 62) 

sustentam que, "apesar do crescimento da população que passou a frequentar os albergues e 

centros de referência da prefeitura em função do aumento das vagas, permanece grande a 

população que declarou viver permanentemente nas ruas". Essa mesma constatação pode ser 

encontrada na Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua (BRASIL, 2008), em 

que se revela a preferência dessa população pela rua, a despeito das organizações de amparo e 
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dos albergues criados para que passem a noite. Por que as pessoas desabrigadas preferem se 

submeter à violência e aos riscos da rua ao descanso relativamente tranquilo nos albergues? 

Nessa última pesquisa (BRASTL, 2008), a maioria dos entrevistados alegou que a falta de 

liberdade, a delimitação dos horários e a proibição do uso de alcoólicos são os maiores 

motivos para que seja feita a escolha pela rua. Esse fato isoladamente já diz muito sobre as 

atitudes dos entrevistados em relação à ordem estabelecida - muitos têm dificuldades de lidar 

com a privação e com o contro le social. Constituem, assim, indícios que tomamos como 

referência para buscar o tema ordem e resistência como ponto de partida dessa pesquisa. 

Como citam Adorno e Varanda (2004, p. 60), 

as particularidades das experiências de cada um e de como cada pessoa reage aos 

seus efeitos na sua trajetória para a rua e depois que aí se instala, impede 

generalizações, todavia não se pode restringir essa traj etória ao universo subj etivo e 

à individualidade dos processos de fi·agil ização dessas pessoas. 

Dessa forma, ainda que respeitando as particularidades das pessoas em situação de rua que 

busco neste trabalho, adotei essa perspectiva - de ir a campo com uma teoria explicitamente 

definida, nesse caso a ordem e resistência partindo da abordagem de Certeau (I 998)- porque 

concordo com González Rey (2005, p. 35) que não há neutralidade teórica, uma vez que, 

o pesquisador é teórico em sua própria organização subjetiva enquanto suj eito da 

pesquisa, ao carregar um repertório de representações e de sentidos subjetivos que, 

com freqüência inconscientes, expressam uma memória teórica, enq uanto principio 

de valor heurístico para a construção da experiência. 

1.2.1 Sobre relevância, originalidade e adequação 

Caracterizar os moradores de rua não é uma tarefa fácil, uma vez que uma grande patte dessa 

população está sempre em movimento, não havendo como aplicar método de recenseamento 

conhecido e adequado às populações sedentárias (FERREIRA, 2006). No Decreto de n° 

7.053, de 23 de dezembro de 2009, o governo brasileiro definiu como pessoas em situação de 

rua como: 
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o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

v ínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 

convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória (BRASIL, 2009). 

A população em situação de rua, como é chamada pelo governo federal, não é incluída nos 

censos demográficos brasileiros, visto que a coleta de dados dos censos é feita em base 

domic iliar. Entretanto, no ano de 2008, o M inistério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MOS) em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO) publicou os resultados da Pesquisa Nacional sobre a População em 

Situação de Rua. 

De acordo com o MOS, esta pesquisa, realizada no período de agosto de 2007 a março de 

2008, teve como o objetivo dar subsídio à elaboração e gestão de políticas públicas dirigidas 

para a população em situação de rua. Foram pesquisadas 71 cidades, das quai s 48 são 

municípios com mais de 300 mil habitantes e as outras 23 capitais. Dos pesquisados, maiores 

de 18 anos, foram identificados 31.922 adultos em situação de rua vivendo em diversos 

lugares da cidade (calçadas, praças, rodovias, parques, viadutos, postos de gasolina, praias, 

barcos, túneis, depósitos e prédios abandonados, becos, lixões, ferro-velho ou pernoitando em 

organizações como albergues, abrigos, casas de passagem e de apoio e igrejas). Ressaltando 

ainda que, esse contingente corresponde apenas às pessoas encontradas nas 71 cidades 

pesquisadas e não ao total de pessoas em situação de rua do país (BRASIL, 2008). 

De acordo com a Pesquisa Nacional sobre a População em S ituação de Rua, 82% da 

população em situação de rua é do gênero masculino e, a maioria (52,6%), de nível de renda 

muito baixo: recebendo de R$ 20,00 a R$ 80,00 semanais. Quanto à formação escolar, a 

maioria (74%) dos entrev istados também não sabe ler e escrever, sendo que apenas 8,3% 

conseguem ass inar o próprio nome. Entre os principais motivos pelos quais os entrevistados 

citaram ter ido viver na rua, 71,3% referem a problemas com alcoolismo e drogas (35,5%), 

desemprego (29,8%) e desavenças com familiares próximos, como pai/mãe/irmão (29,1 %). 

Grande parte dessas pessoas (45 ,8%) sempre viveu no município em que se encontram 

desabrigadas, não sendo provenientes de outras cidades ou de migração campo/cidade. Sendo 
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que, do total 45,3% alegou ter saído de casa em busca de oportunidade de emprego nas 

cidades onde vivem (BRASIL, 2008). 

No que tange às ruas da cidade e as organizações de amparo aos moradores de rua, apenas 

22,1% do tota l alegou que costuma dormir em albergues ou outras organizações, sendo que 

69,6% costumam dormir na rua, e 8,3% alternam entre a rua e as organizações. Quantos às 

preferências dos entrevistados, 46,2% preferem dormir na rua, enquanto 43,8% preferem 

dormir em albergues. Entre esses últimos, que preferem no albergue, os grandes motivos 

apresentados foram: a violência (69,3%) e o desconf01to da rua (45,2%). Já entre aqueles que 

preferem a rua ao albergue o maior motivo apresentado foi a falta de liberdade (44,3%), sendo 

que os outros dois motivos, a dificuldade de li dar com os horários (27, I%) e a proibição do 

uso de álcool (21 ,4%), também relacionados à coibição da liberdade desses usuários 

(BRASIL, 2008). 

Figura 1: 

População em situação de rua segundo local onde costuma dormir, 2007-8 (%) 
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Fonte: Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua (BRASIL, 2008). 

No caso patticu lar da capital mineira, estimou-se, no r Censo da População de Rua de Belo 

Horizonte, que 916 pessoas adultas viviam em s ituação de rua. Somando-se crianças e 

adolescentes encontrados sob tutela desses adultos, contabilizaram-se 1. 164 pessoas 

(BRASIL, 2008). Esses dados confirmam a relevância do objeto diante de tão escassas 

pesquisas na área. 

Em um estudo sobre os doi s Censos (1998 e 2005) reali zados com a população em situação de 

Rua de Belo Horizonte, Ferreira (2006) ressalta as limitações e as possibilidades desse tipo de 
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pesquisa nessa área. Segundo ele, são vários os problemas que podem limitar a coleta de 

dados nessas pesquisas, a saber: a falta de endereço fixo da população em situação de rua; 

pessoas que possuem um endereço fixo, mas que, por motivos diversos, passam a noite em 

logradouros públicos, diferente daqueles que vivem nas ruas e dos trecheiros que estão de 

passagem na cidade; a diversidade dos grupos e suas diferentes localizações; a não inclusão 

de crianças que vivem sozinhas nas ruas, mas apenas daquelas acompanhadas por adultos; o 

tempo variado de permanência desses moradores nas organizações de amparo; as diferentes 

ocupações que podem ser consolidadas ou não consolidadas que abrigam diferentes grupos de 

moradores; as dificuldades relacionadas à segurança de se captar dados nos horários e locais 

onde a população de rua pernoita; o período da pesquisa no campo que pode gerar dualidade 

de informações devido a elevada mobilidade de desse tipo de população; dificuldades de se 

obter respostas precisas nas entrevistas e questionários devido a fatores diversos tais como a 

alcoolização, o uso de drogas, a resistência em passar informações exatas devido a 

experiências frustrantes do passado; pessoas que circulam um município durante o dia e 

dormem em outro; e, por fim, a época do ano em que a pesquisa é realizada que influencia na 

quantidade de pessoas dormindo nas ruas, por exemplo, em épocas de festas e eventos de 

maior porte em que migrantes vem à cidade na busca de oportunidades diversas. 

Apresentando os diferentes resultados entre esses dois Censos ( 1998 e 2005), Ferreira (2006) 

ainda aponta que, em Belo Horizonte, a porcentagem de homens corresponde à porcentagem 

da Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua contando com 82,16% da 

população deste gênero e um crescimento, de 1998 a 2005, de 5,20%. Quanto à classificação e 

a análise dos dados do Censo, Ferreira (2006, p. 11) afirma que, 

E conclui: 

coube, posteriormente, no processo codificação e análise dos dados tentar c lassifi car 

e obter o maior número de informações a partir das respostas. Dados estes aspectos, 

ao trabalharmos com determinadas classificações, existe a tendência de que a 

categoria "outros" acabe agregando uma grande quantidade de resultados, na medida 

em que não houve segurança em c lassificar determinadas respostas em algumas 

categorias pré-estabelecidas e não em outras. Este fato, por si só não inviabiliza as 

repostas obtidas e não class ificadas, porém demanda análises mais profundas dos 

dados. 
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tanto em Belo Horizonte, como no Brasil, muitas pesquisas ainda são necessárias 

para a melhor compreensão dessas pessoas, seus determinantes, suas necessidades e 

quais as políticas públicas devem estar envolvidas para minorar os sofrimento destas 

pessoas (FERREIRA, 2006, p. 15). 

Diante dos problemas colocados por Ferreira (2006) na co leta e, posteriormente, na própria 

análi se de dados, proponho nesta pesquisa uma aproximação qualitativa dos suj eitos em 

estudo. O estudo qualitativo aprofunda nas particularidades do problema em questão. Nas 

palavras de Oliveira, Leite-Filho e Rodrigues (2007, p. 1 ), 

A investigação qualitativa é uma fonna de estudo da sociedade que se centra na 

forma como as pessoas interpretam e dão sentido às suas experiências e ao mundo 

em que e las vivem. Existem diferentes abordagens que são consideradas no âmbito 

deste tipo de investigação, mas a maioria tem o mesmo objetivo: compreender a 

realidade social das pessoas, grupos e culturas. Os investigadores usam as 

abordagens qualitativas para explorar o comportamento, as perspectivas e as 

experiências das pessoas que e les estudam. 

Mais adiante descreverei o processo de construção da pesquisa em pormenores, mas nesse 

momento me limito a identificar, por meio tanto das pesquisas demográficas dos problemas 

re lacionados a elas descritos por Ferreira (2006), a necessidade de levar a cabo uma pesquisa 

qualitativa neste segmento específico, frisando a complexidade do problema estudado. 

Em um estudo feito por Mendes (2007), que trabalhou com os moradores de rua por cinco 

anos (entre 1997 e 2002) no Centro de Referência da População de Rua (CRPR), e la atesta 

que a existência das organizações de amparo à população em situação de Rua de Belo 

Horizonte é, na maioria das vezes, ligada a ações voluntárias de grupos que se empenham na 

prática de caridade a essa população. Nas palavras da autora, 

É interessante notar que a maioria dos equipamentos que compõem a rede de 

atendimento à população de rua são fruto da ação de grupos re ligiosos. Mesmo os 

equipamentos de atendimento à população de rua da PBH foram criados, em grande 

parte, em parceria com entidades religiosas (MENDES, 2007, p. 32). 

Dessa forma, é necessário se investigar essas organizações no sentido entender como elas se 

organizam para dar conta da demanda altamente instável (tanto física, quanto emocional e 

psicologicamente) da população em situação de rua. Ainda sim, é questionável a posição do 
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governo de não fornecer apo io integral, que não dependa das organ izações relig iosas, para que 

os moradores de rua da cidade de Belo Horizonte tenham condições de viver como cidadãos. 

Como atestam Adorno e Varanda (2004, p. 66), 

a ausência, insuficiênc ia ou inadequação de políticas públicas em relação ao 

processo de exclusão e vu lnerabilidades cumulativas não s ignifica somente uma 

posição de neutra lidade ou incapacidade do estado em lidar com o problema da 

população de rua, mas pelo contrário reafirma a penalização do ind ivíduo pela 

situação em que ele se encontra. 

As organizações de amparo à população em situação de rua são adequadas ao estudo do tema 

Ordem e Subversão porque é justamente nelas que o morador de rua tem seu contato mais 

imediato com a ordem burocrática e moral da sociedade em que vive. A estrutura enquanto 

contro le social está representado principalmente pelas organizações nas quais as regras sociais 

são aceitas e acatadas como naturais. Ne las o sujeito está dev idamente estruturado para ser 

aqui lo que se espera dele e qualquer mani festação de resistência tem um valor aumentado. 

1.3 Problema da pesquisa 

Com base nos elementos anteriormente apresentados, o problema de pesquisa que guiou a 

construção desse estudo foi: 

Como se caracterizam as práticas sociais das pessoas em situação de rua em relação às 

politicas de ação social na cidade de Belo Horizonte? 

1.4 Objetivos da pesquisa 

Os objetivos geral e específicos que conduziram essa pesquisa foram os seguintes: 

1.4.1 Objetivo geral 

Caracterizar as práticas sociais das pessoas em situação de rua em relação às políticas de ação 

soc ial na cidade de Belo Horizonte. 

1.4.2 Objetivos especffTcos 
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1. Identificar as estratégias de organização e dominação das políticas de ação social em 

relação à população em situação de rua na cidade de Belo Horizonte; 

11. Identifi car as estratégias de organização e dominação das políticas de ação social em 

relação à população em situação de rua nas organizações públicas de amparo a essa 

população de Belo Horizonte; 

111 . Identificar as táticas de subversão das pessoas em situação de rua em relação às políticas 

de ação social na cidade de Belo Horizonte; 

IV . Identificar as táticas de subversão das pessoas em situação de rua em relação às po líticas 

de ação social nas organizações públicas de amparo à população em situação de Rua de 

Belo Horizonte; 

v. Compreender aspectos da relação entre os atores (pessoas em situação de rua, 

organizações públicas de amparo à população de rua e prefeitura) na cidade de Belo 

Horizonte que influenciem diretamente sobre a construção discursiva da ordem social e 

das formas de controle sobre as práticas dos sujeitos em estudo. 



35 

2 SUBVERSÃO E ORDEM 

Esperei durante algum tempo e logo eles foram chegando. Enquanto esperava 

conversei com Lucas- o missionário que dormira sozinho no grupo que passamos. 

Ele relatou que não tinha dormido direito porque muitos grupos de assistência 

passavam durante a noite, cantando e rezando alto, oferecendo al imentos e bebidas 

até 4 horas da manhã. Ele disse que isso incomodava as pessoas de rua, que tinham o 

sono prejudicado pelos próprios grupos de auxílio. 

Nesta seção abordo o tema do estudo- ordem e subversão. Meu objetivo é discutir a ideia de 

ordem e subversão que foi adotada nesse trabalho. Portanto, farei uma introdução ao tema e às 

suas peculiaridades e, logo após, falarei sobre os conceitos de tática e estratégia de Certeau 

(1998), colocados em um primeiro momento para a sociedade, apresentando suas 

possibilidades de interface para os estudos organizacionais. Para isso explorarei os conceitos 

centrais, as ideias de ordem e subversão embutidas na abordagem de Certeau, e falarei das 

possibilidades de aplicação em contextos organizacionais. 

2.1 Ordem e subversão: conflitos de liberdade em uma sociedade funcional 

Os desafios da sociedade contemporânea implicam perceber a consistência de cada 

justificativa que é dada para as decisões de cada grupo. Albertsen e Diken (200l), tratando da 

noção de mobilidade como ponte para o entendimento da sociedade atual, explicam que 

existem diferentes regimes de argumentação e justificativa para determinados 

comportamentos e pensamentos que temos cotidianamente. Justificativas que, segundo esses 

autores, estão circunscritas dentro de regimes específicos. Os chamados regimes de 

justificativa, ou campos autônomos de argumentação, têm por objetivo explicar uma realidade 

em uma determinada situação. Cada regime dispõe de uma consistência interna que lhe dá 

garantia de sucesso em um debate. As pessoas se utilizam desses regimes para assegurar suas 

ideias, seus princípios, e, consequentemente, sua posição de poder em uma determinada 

situação. No caso de um governo, essas justificativas servem também para assegurar, ou 

fundamentar, a construção de políticas públicas. 

Os autores introduzem o conceito de cidade enquanto um lugar em que as pessoas se 

organizam por meio dos regimes de justificativa e buscam conciliar seus interesses. Dentro da 
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cidade, as pessoas se utilizam de diferentes regimes de justificativa para defender seus 

interesses e resolver as questões urbanas. Os regimes convivem na cidade e estabelecem 

diferentes relações entre o espaço e o indivíduo. No texto, os autores desenvolvem os regimes 

propostos por Boltanski e T hévenot ( 1991 ), a saber: regimes de inspiração; opinião; 

domesticidade; civilidade; mercado; e indústria . Sendo que, para Albertsen e Diken (200 1 ), as 

cidades foram inicialmente justificadas por um regime industrial, que elegeu a eficiência e a 

produtividade como grandezas essenciais à vida urbana. 

Cada um desses regimes de justificativa detém uma noção de ordem, ou de como as coisas 

devem funcionar. Por exemplo, no regime de justificativa industrial, que ainda permeia 

cotidianamente as gestões do espaço público, as grandezas valorizadas são a produtividade, a 

garantia de fun cional idade, eficiência, performance, além de respostas utilitárias às 

necessidades humanas. Cada uma dessas grandezas fültalece o argumento de que a sociedade 

deveria buscar funcionalidade, eficiência e precisão. Os métodos científicos também são 

valorizados. 

A mobilidade, termo estudado por Albertsen e Diken (200 J ), nesse regime, é interessante 

porque serve aos critérios de velocidade, conforto e eficiência da modernidade. Por meio dela 

são possíveis o desenvolvimento urbano, o planejamento do tráfego, o planejamento estrutural 

da cidade, todos baseados nos critérios de eficiência industrial (ALBERTSEN; DIKEN, 

200 1 ). Isto é, a cidade passa a ser planejada e assegurada por um critério de eficiência e 

funcionalidade tanto quanto uma indústria. Dessa maneira, a ordem esperada em uma 

sociedade justificada por um regime industrial, seria a ordem que descarta aquilo que se 

considera inútil , ou ineficiente. Uma ordem que se organiza pela funcionalidade e abomina o 

ocioso. 

A categoria das "populações vulneráveis" (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 57) que, entre 

outras, engloba a população em situação de rua, é considerada, nesse regime, uma população 

descartável e até prejudicial à ordem considerada "natural" da sociedade. Afinal , essa 

população não garante eficiência alguma nos padrões pensados à maneira de uma indústria em 

uma cidade. A partir daí, as respostas que são dadas à ex istência dessas populações, 

consideradas ociosas, têm sido "medicalizantes"8
, no sentido de "reduzir a dimensão de um 

8 Grifas do autor. 
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problema social complexo a um diagnóstico médico clínico, ou entendê- la na dimensão dos 

preceitos higienistas e sanitaristas, na ótica da remoção das populações em circulação pelas 

cidades" (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 57), ou proibitivas (NARDI; RIGONI , 2005, p. 

275), no sentido de não permitir manifestações que ten ham visibilidade negativa diante desse 

regime, tal como no caso dos usuários de drogas (ilícitas, principalmente). Esses, de acordo 

com a justificativa industrial, não deveriam trans itar livremente pelas ruas porque atrapalham 

o transito da eficiência. Àquele que vê, são comuns as construções que objetivam a não 

permanência de pessoas em situação de rua em suas circunvizinhanças, o que ficou conhecido 

como "arquitetura antimendigo" (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 65) nas casas, prédios e 

estabelecimentos comerciais. Como explicam os autores, esse tipo de construção: 

passou a ser denom inada( o) desde a década de 1980, inclui attefatos que impedem a 

permanência de moradores de rua em certos locais, d ificultando o pernoite em locais 

mais abrigados e isoladamente ( .. . ). São tubos de água que mantêm as calçadas 

mo lhadas, ferragens pontiagudas, grades que cercam espaços desocupados sob 

marquises, pisos irregulares, superfícies inc li nadas e luzes, que se a liam a estratégias 

menos camufladas como guardas noturnos e ameaças expl íc itas. Aqueles que 

preferem dormir sozinhos ou com poucos amigos evitam a aglomeração dos lugares 

disponíveis na região central e optam pelo o garimpo de lugares mais retirados do 

centro (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 65). 

A noção de uma ordem que se justifica pela eficiência e pela utilidade de cada um para o 

interesse do todo (que representa também o interesse dos planejadores de tal ordem), implica 

o desenvolvimento do que Adorno e Varanda (2004) chamaram de população de rua como 

descattáveis urbanos, ou o termo "descarte social". Ora, se a população em s ituação de rua 

não se insere na ordem funcional do regime das cidades, presume-se que ela pode ser 

indiferentemente descartada. Segundo Adorno e Varanda (2004, p. 67) "a concepção do 

descarte social aproxima as pessoas do lixo urbano e tal fenômeno pode estar relacionado com 

o aumento do número de pessoas que passaram a sobreviver com os materiais descartados 

pela cidade". O que seria "uma das dimensões mais perversas da sociedade globalizada: a 

relação nodal entre o descarte de produtos e materiais industrializados e o descarte de seres 

humanos" (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 67). Nesse sentido, a ordem que preconiza a 

funcionalidade, e que também gera lixo, não deseja conviver com os produtos de sua própria 

existência. Como explica Neves (20 I O, p. 117), 
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Essa recriação produtiva em torno do lixo coloca sob visibi lidade extrema o lado 

perdulário da sociedade capital ista de consumo. O descattável para uns segmentos 

passa a ser o imprescindível para outros. O lixo e a sobra de uns adquirem valor de 

uso para outros e de troca para o reaproveitamento. Contudo, essa apropriação exige 

um exercício de relativização cultural: valorização do lixo e desvalorização do 

coletor. 

Esses são aspectos que permeiam a criação de uma determinada forma de organ izar a cidade e 

que, paradoxalmente, revelam a indiferença de uma ordem funcional quanto à sua própria 

criação. Enquanto o lixo que é gerado precisa ser removido, a população de rua, que dele tira 

o seu sustento, torna-se, tanto quanto o próprio lixo que coleta, descartável diante dos 

domiciliados dessa mesma sociedade que lhe impôs a necessidade de ser útil. 

Interessa que a ordem, enquanto conceito seja entendida nesse trabalho como uma 

organização possível, planejada e executada segundo critérios de algum grupo soc ia l, ou de 

um indivíduo, dentro de um regime definido que justifique, ou tente justificar, raciona lmente, 

sua existência. A ordem, pensada como conceito, define um espaço e limita o "consumo" 

(CERTEAU, 1998, p. 16) que podem ser feitos nesse espaço, definindo regras de 

movimentação e as possibilidades de ganhos de cada parte que se envolve. 

A partir daí, o que chamo de subversão está re lacionado a práticas de fuga dessa ordem. 

Como explicam Carrieri et al. (2008, p. 3), o termo subversão pode ser entendido como uma 

" reação de um conjunto de vozes marginalizadas e si lenciadas pela estrutura dominante" 

tomando-se como fundamento que a subversão "opera na clandestinidade, e se sustenta 

através do conflito". Subverter é fazer um uso ilegal, ou informal , daquilo que se espera que 

sej a feito. Essa capacidade de agir em desconformidade com as imposições de um 

determinado sistema organizado se funda nas reapropriações que os indivíduos fazem das 

normas e leis estabelecidas por meio de diferentes usos (CERTEAU, 1998) de a lgo que 

supostamente deveria ser recebido passivamente. 

As diferentes " maneiras de praticar" (CERTEAU, 1998, p. 16) possibil itam ao indivíduo uma 

manobra pelas margens desse s istema pelo encontro de v ias informais que autorizam uma 

subversão das normas que e le determina. A subversão torna-se, pot1anto, um meio de afirmar 

a existência da vontade de um indivíduo diante de uma oposição organizada, pensada e 

reafirmada cotidianamente pelos diferentes atores sociais que nela se envolvem. 
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2.2 Uma abordagem a partir das táticas e estratégias de Michel de Certeau 

Certeau (1998, p. 17), em sua "teoria das práticas coLidianas" 9, tem uma abordagem bastante 

específica dos conceitos de tática e de estratégias no que se refere às ações humanas em um 

contexto. Para iniciar a descrição desses conceitos, é preciso antes diferenciá-los das 

definições tradicionais de tática e estratégia, especialmente no caso da Administração, que em 

sua abordagem mercadológica impottou essas definições do discurso militar (SERVA; DIAS; 

APERSTEDT, 20 I 0). 

No contexto militar, táticas e estratégias são planejamentos para ação e podem coincidir em 

um mesmo objetivo, por exemplo: dentro de uma estratégia de conquista de um território, há 

táticas de apropriação, que podem ser diversificadas e específicas, que vão desde um controle 

ideológico da elite que "dita as regras" do lugar, a uma ocupação parcelada do território via 

incêndio e eliminação da população, ou mesmo ataques surpresa. As táticas, portanto, se 

tornam meios pelos quais se atingem uma estratégia (SUN-TZU, 2011). 

Contrário às definições militares e ao "mainstream 10 em estratégia" (CARRIERI et al., 2008, 

p. 6) defendido pela Escola de Havard a partir de Chandler (1962) nas teorias funcionalistas 

da Administração, Michel de Cetteau (1998) postula que, embora táticas e estratégias sejam 

complementares, seus objetivos não coincidem. Para não se perder na definição dos conceitos 

de Certeau ( 1998), é preciso lembrar que esses conceitos modificam completamente os 

sentidos das próprias palavras estratégia e tática comumente conhecidas; portanto o 

estranhamento é natural. 

Certeau (1998) não trabalha com uma definição de estratégia em uma perspectiva de 

planejamento como no sentido tradicional; sua perspectiva é situacional e difusa: a estratégia 

depende da ação do sujeito em determinados contextos. Isso quer dizer que ela pode não ter 

um momento apropriado para ser pensada, como se postula nas teorias estratégicas 

administrati vo-militares: um momento em que os gerentes iriam aos seus escritórios para 

determinar as "estratégias" que desenvolveriam para determinado produto. 

9 Grifos do autor. 
10 Grifos dos autores. 
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Para Certeau ( 1998), a estratégia é uma prática cotid iana com finalidade específica de 

estabelecer uma ordem. Antes de tudo, é preciso pensar estratégias e táticas em Certeau como 

operações. As circunstâncias em que são criadas as estratégias, para Certeau ( 1998), são 

especiais e suas características são bastante peculiares. Cada uma dessas características vai ao 

encontro à criação de uma ordem, tema que estudarei nesta pesquisa. 

A pnme1ra característica de uma operação estratégica é que ela v1sa estabelecer uma 

organização de posições. Estratégias, para Ceteau (1998) são pensadas para organizar um 

espaço 11
• São atos cotidianos que estabelecem uma ordem, definindo logicamente uma 

hierarquia (quem manda e quem obedece), uma estrutura própria de f1.mcionamento (como 

agir dentro daquela organ ização) e um lugar de poder (até onde é possível atuar). Esses 

conceitos de estratégia, hierarquia, estrutura e poder estão conectados, de maneira que um 

depende inteiramente da existência do outro nessa abordagem. 

Uma segunda característica da estratégia pode ser pensada como a capacidade de estabelecer 

uma hierarquia. A estratégia visa organizar. Logo, depende de um mando, seja de uma pessoa 

ou de um grupo de pessoas. Sua característica precisa de uma noção de poder enquanto forma 

de exercer comando sobre o outro. Nas palavras de Mendonça (2012, p. 345) "a estratégia é o 

lugar do poder estabelecido, que estabelece as regras do jogo e delineia o desenho das 

interações". Isso não indica que na criação de uma estratégia haja apenas uma pessoa ou um 

grupo que seja sempre dominante. As estratégias são situacionais, isto é, dependendo do 

momento em que se encontra, o núcleo de dominantes pode mudar. 

Outra característica importante das estratégias é que elas visam sua automanutenção. Isto é, 

enquanto estabelece uma organização e uma hierarquia, a estratégia busca uma estabilidade de 

posições. O ponto fotte, ou dominante, dessa organização deseja permanecer onde está. Para 

isso, omite fugas em seu sistema a fim manter seu lugar de poder e constrói formas de 

controle para que seja o tempo todo bem sucedida em suas funções. Quanto mais formalizado 

o controle, mais a estratégia ganha fo rça de permanência, e mais fomenta sua adesão. 

À medida que a estratégia busca o controle do seu espaço organizado, podem surgir 

resistências. As estruturas criadas pelas estratégias podem conter fi ssuras, as quais 

11 Os conceitos que usarei de espaço e lugar também são diferentes dos comumente usados em outras áreas do 
conhecimento; portanto, vou explicá-los mais adiante, ainda nessa seção. 
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possibilitam movimentos da parte "fraca" da hierarquia. Esses movimentos que encontram as 

fissuras e usam de um pequeno poder para resistir às imposições da estratégia são chamados 

táticos (JOSGRILBERG, 2005). As táticas são a "arte do fraco" (CERTEAU, 1998) e podem 

ser entendidas como a forma encontrada pelos "fracos" para subverter as regras a seu favor e 

criar um conjunto informal de normas que compreendem as necessidades daqueles que se 

encontram nessa posição. 

Como definiu Duran (2007, p. 120), as táticas são operações para "metaforizar" a ordem 

dominante, "fazendo (os fracos) funcionar as suas leis e suas representações num outro 

registro, no quadro da própria tradição". Essa subversão encontrada nas táticas é sempre suti l 

e, sem alarde, ela se instala na estrutura fingindo adesão, mas agindo conforme sua própria 

vontade e ainda que por alguns instantes exerça um poder. Ainda que esteja separando esses 

conceitos para seu melhor entendimento, concordo com Josgrilberg (2005) que eles devem ser 

pensados juntos, sempre em uma relação de reciprocidade, opondo-se um ao outro e 

construindo-se pela sua intervenção mútua de um no outro, em um movimento contínuo. 

A principal característica da tática é que ela busca romper com o estabelecido. Sua função é 

operacionalizar a mudança, permear o estável e subvetiê-lo. As táticas, para Certeau (1998), 

são movimentos que invadem sorrateiramente uma ordem estabelecida, alterando-a de 

maneira sutil. Táticas, portanto, são opostas às estratégias. Enquanto essas criam e organizam 

um lugar, aquelas se infiltram e procuram fi ssuras para rompê-lo em sua configuração interna 

(JOSGRILBERG, 2005). 

Uma segunda característica das táticas é que elas, ao contrário das estratégias, não preservam 

o que conquistam (JOSGRILBERG, 2005). As táticas são movimentos que visam a 

dissolução da ordem, e não uma reordenação. Portanto, na visão de Certeau ( l998), elas se 

inserem em qualquer organização, independente se ela se considera pol iticamente democrática 

ou autoritária. Certeau (1998) descreve essas operações táticas e estratégicas como dois polos 

de uma mesma unidade, coexistindo e se movimentando continuamente em uma luta por 

poder. Por isso, pensar em táticas não significa pensar na reordenação de uma determinada 

ordem, mas apenas na sua disso lução. Afinal, o papel de ordenar é necessariamente da 

estratégia. 
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Como reflexo dessa segunda característica, temos uma terceira que implica as táticas não 

buscarem o controle de uma organização, justamente porque não almejam sustentá-lo. As 

táticas figuram como processos de movimentação. Sua relação com o tempo invoca um 

movimento continuo e renovador: cada organização possibilita uma tática diferente 

(JOSGRTLBERG, 2005). 

As circunstâncias em que se criam as estratégias e táticas são diversas. Antes de qualquer 

passo, para se reali zar qualquer uma dessas duas práticas, tática ou estratégia, é preciso um 

lugar. A noção de lugares e espaços em Certeau ( 1998) também tem sentidos diferentes dos 

tradicionais. Espaço e lugar são doi s conceitos que se opõem tanto quanto estratégias e táticas. 

Para Certeau (1998), o lugar é uma configuração que foi organizada por uma estratégia, uma 

estrutura fixa, como indicou Josgrilberg (2008, p. I O I), "é uma organização que aponta para 

uma vitória sobre o tempo, já que os elementos que a compõem mantêm posições fixas e 

relativas umas às outras. Não há movimento". Assim, para Certeau (1998), o lugar representa 

a estabilidade de uma posição e, tanto quanto a estratégia, deseja uma manutenção das suas 

posições. 

Por outro lado, o espaço "é o lugar praticado" (CERTEAU, 1998, p. 202), o que significa que 

quando o sujeito se movimenta dentro de um lugar, ele cria uma disposição específica de 

posições que é altamente instável; se fizermos um recorte dessa configuração enquanto ele se 

movimenta, teremos o que Certeau chama de espaço. Essa formação é transitória e não 

articulada, dependendo inteiramente das maneiras como o sujeito habita o lugar. Portanto, o 

que diferencia lugar e espaço não são as posições geográficas, mas o que eles, de fato, 

produzem (JOSGRILBERG, 2008). O lugar é uma configuração estática que ganha vida e se 

torna um espaço quando habitado. Táticas ou estratégias operam pelo caráter da ação dos 

sujeitos nesses ambientes. 

Os quatro conceitos se entrelaçam formando uma imagem que se movimenta como em uma 

esp iral: As estratégias organ izam lugares que, pela manifestação dos sujeitos que os habitam, 

se tornam espaços que possibilitam táticas em relação à própria configuração do lugar. As 

táticas minam a configuração do lugar, abrindo possibilidades para a criação de novas 

estratégias de organização das posições e, consequentemente, novos lugares, que abrirão 

novas possibilidades de espaço (JOSGRILBERG, 2008). Cetteau (1998) caminha para uma 

defmição relaciona! entre esses conceitos, isto é, para ele, táticas e estratégias, apesar de 
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opostas, não podem ser separadas. Assim como o lugar e o espaço estão ligados pela prática 

que se faz deles, pois o lugar é a estrutura, o espaço é uma configuração (recorte do 

movimento dos habitantes) dentro dessa estrutura. Um só acontece em relação ao outro e 

assim também acontece com as estratégias e táticas. Assim, quando Leite (2010) fala do uso 

das táticas e estratégias enquanto procedimentos do cotidiano, ele afirma que "com esse par 

de conceitos, Cetteau rompe com a definição de cotidiano como rotinização para dar lugar à 

ide ia de cotidiano como movimento"12 (LEITE, 201 O, p. 746) . 

Neste trabalho estou associando os conceitos de lugar (estrutura) e de estratégia (operação que 

visa construir uma estrutura) ao conceito de ordem. Enquanto relaciono o espaço (movimento 

dentro da estrutura) e, principalmente, as táticas (movimentos sil enc iosos que visam à 

destruição da ordem) ao conceito de subversão. 

Josgri lberg (2008) traça um caminho para a utilização dos conceitos de Certeau na sala de 

aula. O que propõe esse autor é que, no ambiente da aula, o professor passa os conteúdos a 

sua maneira e os alunos recebem segundo os seus próprios registros. Isto é, é possível pensar 

táticas pelo menos em duas relações diferentes nesse contexto: uma sendo os alunos os 

sujeitos que fazem uso do conhecimento ensinado pelo professor à sua maneira, dissimulando 

as informações e utilizando-as a seu favor em outros ambientes fora da sala; e, uma segunda 

tática, pensada do ponto de vista do professor em relação à instituição, afinal quando fecham 

as portas da sala de aula os educadores íàzem dos planos de ensino uma versão própria, que 

nem sempre representa o interesse da instituição. 

Essa segunda representação, da relação entre organizações e educadores também é abordada 

por Duran (2007) que relata o depoimento de uma professora em um momento de avaliação 

formativa nas discussões do ciclo básico de ensino no estado de São Paulo. A frase que 

caracteriza a tática da professora em relação às políticas discutidas no ciclo, citada por Duran 

(2007, p. 121), é "venho aos encontros deformação, ouço bem tudo o que falam, mas, quando 

fecho a minha sala de aula, a cartilha está atrás da porta!" 13
, que foi interpretada pela autora 

do texto como um desencontro entre política educacional e ação do educador, um momento 

em que as regras perdem o sentido expresso para representarem outros interesses. 

12 Grifo do autor. 
13 Grifos do autor. 
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Marilena Chauí (1989), estudando as possíveis apropriações da cultura dominante pela cultura 

popular, traz vários exemplos de como essa segunda (cultura popular) resiste às regras da 

primeira (cultura dominante). Esses exemplos são característicos de operações subversivas 

que se ajustam a uma ordem para rompê-la em suas extremidades. Eles di zem respeito 

justamente à oposição entre ordem e subversão que desejo empreender nesse trabalho, 

portanto usarei dois deles para exemplificar o movimento da subversão, tido para Chauí 

(1989) como uma expressão de resistência. 

Chauí (1989, p. 25) entende que a cultura popular é um "conjunto disperso de práticas, 

representações e formas de consciência que possuem lógica própria" e que se difere da cultura 

de massa e da cultura dominante. A cultura popular, para ela, tem raízes nas práticas das 

pessoas no cotidiano. Práticas essas que reinventam as formas das camadas populares, ou do 

"povo", lidar com as atribulações da vida na sociedade contemporânea. Para a autora, a 

cultura dominante detém representantes politicamente mais fortes, que impõem seus 

interesses aos representantes da cultura popular. A camada social que realiza a cultura 

dominante é a "elite" (CHAUl, 1989, p. 29) à qual se subentende deter a capacidade de 

dominar, seja pela posse dos meios de produção, seja pelos postos de autoridade ocupados no 

Estado, ou mesmo porque, supõe-se, que e la teria "competência"14 para fazê-lo, uma vez que 

possui um saber que é muitas vezes restrito às outras duas: cu ltura popular e cultura de massa. 

Nas manifestações da cu ltura dominante, o caráter autoritário da elite brasileira se faz visível. 

No período do "milagre" econômico, quando o Estado resolveu modernizar a educação 

primária, o governo, realizando um convênio entre centros aeroespaciais brasileiros e norte­

americanos, a Universidade de Stanford, o CNPq e empresas multinacionais, tentou 

empreender um projeto de alfabetização via satélite. Projeto esse que ficou conhecido como 

SACl/EXERN15 (CHAUI, I 989). 

O projeto foi baseado em modernas técnicas behavioristas de aprendizagem, psicologias da 

"motivação" e em uma linguagem audiovisual, requisitando recursos como televisores, rádios 

e baterias para os aparelhos, uma vez que nas regiões onde o programa foi instalado ainda não 

havia energia elétrica. Partindo do pressuposto que as crianças educadas nos Estados Unidos, 

tanto quanto as educadas nas regiões mais abastadas do Brasil como São Paulo e Rio de 

J.J Grifas da autora. 
15 Satéli te Avançado de Comunicações Interdisciplinares/Experimento no Rio Grande do Norte. 
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Janeiro, eram muito semelhantes, senão idênticas, àquelas do R io Grande do Norte (o Estado 

mais pobre da federação na época) onde o projeto SACI fora implantado, o governo enviou 

esses recursos ao estado nordestino, na esperança de cumprir com os objetivos do projeto. 

Entretanto, o método não funcionou. As respostas dos alunos ao proj eto foram muito 

diferentes das esperadas. As crianças não se "motivaram" com as técnicas do SACI e não 

acharam graça nos módulos cômicos do programa. As respostas, segundo os planejadores do 

projeto, não atendiam ao nível de objetividade pretendida pelos parceiros. Tudo correu fora do 

planejado: as crianças não deram ao governo aquilo que ele esperava delas. Mas, interessa 

que, o que determinou o cancelamento final do projeto SACI, foi o uso, ou o "consumo" 

como diria Certeau ( 1998), dos recursos recebidos da parceria. 

Atentos às atribuições dos aparelhos que recebiam do projeto, a população começou a usufruir 

dos recursos de maneira completamente diferente daquela esperada pelo governo. Rádios que 

deveriam ser usados para receber mensagens do programa eram utilizados para transmissão de 

mensagens locais da população de uma região para outra. Os televisores, que deveriam ser 

usados para aulas e vídeos motivadores, também tiveram seus usos subvertidos, sendo usados 

para assistir programas de interesse da população como telenovelas, canais de esportes, 

programas de auditórios etc. Assim, as baterias distribuídas periodicamente pelo projeto para 

alimentar os aparelhos eram gastas aleatoriamente e nos momentos de transmissão do SACI 

rádios e televisores já não tinham a carga necessária para funcionar (CHAUÍ, 1989). 

Com os usos subve1tidos dos aparelhos pela população do Rio Grande do Norte, o governo 

resolveu cancelar de vez o projeto. Incapaz de controlar o consumo dos recursos oferecidos, o 

projeto SACI se caracteriza como um exemplo exato de como um grupo politicamente mais 

fraco pode subverter as regras delineadas por um grupo dominante se apropriando da cultura 

instituída e dos planos de uma imposição cultural para fazer valer os registros informais de 

uma cultura popular em que vigoram regras próprias, " imprimindo-lhes um sentido 

inesperado" (CHAUÍ, 1989, p . 44) . 

Um segundo exemplo quanto às práticas de resistência e consumo subversivo das normas 

estabelecidas pela cultura dominante é o caso das casas oferecidas pelo governo para controlar 

o crescimento da população urbana. As casas, planejadas para o " povo" ou para o que Chauí 

( 1989, p. 66) chama "massa", não só eram feitas de material de baixíssima qualidade, mas 
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também mal dividas em seus interiores e planejadas por um critério de homogeneidade ou 

uniformidade dessa população. 

Para surpresa dos planejadores, os moradores individualizaram as casas pintando as fachadas 

com cores vivas e transformando as calçadas em jardins e hortas. Também os espaços internos 

foram modificados, salas e cozinhas foram misturadas para expandir o uso do espaço, salas de 

visitas foram transformadas em dormitórios, cozinhas viraram salas, entre muitas outras 

alterações. A decoração foi repensada pelos moradores, colocando quadros, fotos, enfeites 

diversos em cada espaço em que se achava interessante à individualização da casa pelo 

morador. "Assim, o que estava planejado para ser um imenso dormitório coletivo, monótono e 

sem fisionomia, tornou-se festivamente 'caótico ' , recebeu tom pessoal" (CHAUÍ, 1989, p. 

67). 

Nesse caso, também, o que foi planejado pelo governo sucumbiu diante do uso popular feito 

pelos beneficiados do programa. As "casas populares", como chamadas pelo governo, não 

foram aceitas à sua maneira pela população que se rebelou e resistiu, isto é, reinventou o que 

lhe fora dado segundo seu próprio gosto, subvettendo a ordem. 

Retornando ao quadro das táticas e estratégias, propriamente ditas por Certeau (1998), outra 

forma pela qual podem ser pensadas as táticas em relação às estratégias de organização está 

no texto de Mendonça (2012). A partir de observações feitas em quatro anos de estudo (2004-

2007) em antigos hospitais-colônia para hansênicos, o autor descreve algumas das táticas dos 

antigos moradores desses hospitais diante da vigilância a que estavam submetidos. As táticas 

vão de pequenos relacionamentos afetivos entre os internos, que eram proibidos pelos 

religiosos que controlavam a instituição, a relações sexuais em lugares escondidos do 

hospital, à construção de famílias clandestinas que eram possibilitadas pelo uso de identidades 

falsas dos hansênicos. 

Além disso, os hansênicos recebiam vis itas pro ibidas de crianças que vinham ocultas nos 

pertences de parentes adultos e não eram permitidas na instituição. As bebidas e o dinheiro, 

que também eram controlados pela vigilância do local, passavam aos olhos dos religiosos e 

chegavam aos internos "evidenciando os limites da rede disciplinar controladora e quebrando 

a lógica do isolamento integral" (MENDONÇA, 201 2, p. 348). Todas essas operações que 
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fundam pequenas liberdades e possibilitam resistências ord inárias são caracterizadas como 

táticas na abordagem de Certeau. 

O trabalho de Mendonça (2012) traz exemplos que geram uma interface importante para esta 

pesquisa. As rel ações entre as organizações e os sujeitos é o foco deste trabalho, no sentido de 

se explorarem as táticas de subversão em que esses sujeitos desenrolam suas fugas do registro 

formal. Ademais, o tema da ordem e subversão não é de todo desconhecido da pesquisa na 

área da Administração. Outros exemplos de uma abordagem desse tema, ainda que de maneira 

paralela a esta que envolve os conceitos de Certeau ( t 998), está nos escritos de Bessi e Grisci 

(2007), no qual elas relatam práticas de fuga, que as autoras chamam resistência, dos 

bancários em relação às normas de um banco em que trabalham em Portugal. 

Partindo do pressuposto de que "atualmente, a resistência dos sujeitos às formas de 

organização do trabalho não mais se daria pelo enfrentamento", mas "se daria obliquamente, 

via criação de linhas de fuga que emergem no próprio cotidiano do trabalho" (BESSI; 

GRISCI, 2007, p. 2), as autoras compreendem a resistência como uma prática que subvette a 

ordem estabelecida pelos bancos, buscando preservar a capacidade criativa dos bancários 

frente à pressão exercida pelos dirigentes dessa organização. Essas manobras de res istência 

opõem-se às metas exageradas e atrasam os procedimentos bancários, possibilitando aos 

funcionários mais tempo a ser empregado em outras atividades. A resistência, segundo essas 

autoras, está "pulverizada no cotidiano do trabalho" (BESSI; GRISCI, 2007, p. 13) e dão aos 

sujeitos de sua prática condições para sobreviverem no meio bancário, a despeito de todo o 

estresse gerado por essa atividade. 

Nesta seção fiz uma breve retomada do tema ordem e subversão na forma como vou tratá-lo 

daqui em diante. O tema ordem e subversão será base para o estudo de campo. No próximo 

capítulo falarei dos aspectos relacionados aos estudos da cidade de Belo Horizonte. 
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3 CIDADES, GESTÃO E ORGANIZAÇÕES 

Andando mais um pouco e encontramos um sujeito que dormia dentro de um 

carrinho de supermercado com várias latas de cerveja e refrigerantes dividindo 

espaço com ele. Ele esbravejou alguns ruídos que não conseguimos entender. Junia 

disse que aquele rapaz amarrava o carritlho que carregava nos pés para não ser 

roubado enquanto dormia. Disse também que vez em quando os taxistas 

atropelavam os pés dele por ter ele que dormir em uma calçada curta, entre as vias 

da avenida, perto dos canteiros. 

Nesta seção abordarei os conceitos relevantes aos espaços estudados nesta pesquisa, primeiro 

a cidade e depois as organizações de amparo destinadas às pessoas em situação de rua. Meu 

primeiro objetivo é indicar um foco de estudo da cidade como organização social, passando 

pelo estudo da cidade, pelos estudos da gestão urbana feita atualmente nas chamadas "cidades 

globais" e pelas ligações entre políticas públicas e população de rua. Depois falarei sobre as 

possibilidades de estudo das organizações de amparo destinadas à população de rua. Após a 

exposição dos conceitos mostrarei pontos possíveis de interação entre os sujeitos em estudo, a 

população em situação de rua, e as políticas de ação social desenvolvidas na cidade, 

entendendo as organizações de amparo - ou os equ ipamentos da prefeitura - destinadas às 

pessoas da rua enquanto um resultado dessas políticas. 

3.1 A cidade 

A cidade é o palco das interações entre os diferentes. O processo de urbanização brasileiro, 

acelerado na segunda metade do Século XX, trouxe às cidades uma diversidade de fenômenos 

sem precedentes. Dentre os fenômenos ligados a esse processo, a exaltação da desigualdade 

social e o desenvolvimento de fronteiras internas na cidade têm sido estudados pelos 

antropó logos e soció logos de varias épocas (VELHO, 2000). No Brasil, os estudos de alguns 

pesquisadores (VELHO, 2000; 2006; VENTURTNf, 2009; SOUZA, 2009; UMENA, 2001 ; 

MARTINS, 20 11 ; SA W A Y A, 2006) ressaltam a importância de se entender o contexto 

urbano como um locus da sociedade moderna e da sua dinâmica comportamental. 

Compreender a "dinâmica social das populações, sua relação com a cidade e suas relações 

entre elas próprias" (VELHO, 2000, p. 16) é um aspecto que passa, sem dúvida, no centro das 
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preocupações sociais do século XX, uma vez que a organização humana em cidades alcançou 

os maiores patamares já vistos até então. 

Estudar a cidade e os fenômenos que a compõem é uma tarefa que exige do pesquisador uma 

investigação atenta das diferentes dimensões em que ela se manifesta na vida humana. A 

cidade é um polo do qual se derivam aspectos não apenas materiais e geográficos, mas 

também simbólicos (SARAIVA; CARRIERI, 20 12), ideológicos (LEITE, 2007), e 

socioambientais (COSTA, 1997). Nesse aspecto, a cidade pode ser considerada um objeto de 

estudo de diversas áreas, possibilitando estudos interdisc iplinares (SANTOS, 2007) e 

diversificados, que se insiram nessas dimensões buscando compreendê-la um pouco mais em 

sua complexidade (LIMENA, 2001). 

Os estudos organizacionais têm uma contribuição importante para o estudo da cidade, de 

maneira que, observando suas características fundamentais, revelem aspectos de sua formação 

organizacional, pensadas e desenvolvidas para os fins de uma população, ou de um grupo 

específico dessa população. A cidade como um todo é um fenômeno organ izado, se 

pensarmos o termo organizado como um conjunto de agentes e objetos interagindo 

voluntariamente ou não com o fim último da sobrevivência humana em sociedade dentro de 

um determinado espaço caracterizado por uma identidade cultural e por uma gestão 

específicos. Isso equivale a criar novas condições para o estudo dos fenômenos urbanos, 

pensando em maneiras de interpretá- los e de propor soluções a partir de um olhar 

organizacional. As políticas públicas passam a compor não apenas o quadro da natureza 

objetiva da gestão, mas também da disseminação de uma ideologia predominante que está 

ligada àqueles que dispõem de maiores recursos para determiná-las. 

Nesse sentido, esse estudo visa compreender a cidade e nela buscar os fenômenos de interação 

entre os personagens do grupo estudado - população em situação de rua - e as po líticas 

pensadas para a manutenção de uma ordem estabelecida pela gestão nela empreendida. A 

cidade Belo Horizonte é um locus interessante de investigação em sua interação com esse 

público, uma vez que já existe nela um histórico de manejo humano 16 em propostas de 

revitalização do Centro V ivo (CARRlERI; MARANHÃO; MURTA, 2009). 

16 Termo usado por Carrieri el a/. (2009) para se referir às intervenções governamentais de manejo e transporte 
de grupos que estariam "prej udicando" a ideia de cidade a lmejada pelo governo. 
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No ponto que interessa especificamente a este trabalho, as disputas entre a elite e o povo, na 

consagração de espaços e usos da cidade, interagem diretamente com a criação de políticas 

públicas pelo Governo. Os pesquisadores atentos a essa relação têm usado os termos 

gentrificação, revitalização e limpeza social, para caracterizar um dos tipos dessas políticas 

que surge com interesses específicos da elite na reapropriação de espaços que foram, na 

maioria das vezes, por muito tempo, abandonadas ao povo. Lugares que perderam a 

centralidade em outras épocas e agora retornam (LEITE, 2008; BOTELHO, 2005). Por 

gentrificação entende-se, 

um tipo específico de intervenção urbana que altera a paisagem urbanística e/ou 

arquitetônica com forte apelo visua l, adequando a nova paisagem às demandas de 

va lorização imobiliária, de segurança, de ordenamento e de limpeza voltadas ao uso, 

ou à reapropriação, por parte das classes médias e altas (LEITE, 2010, p. 751). 

Entretanto a pergunta certa, feita por Botelho (2005, p. 54), é "até que ponto as intervenções 

são ou não excludentes?", uma vez que o processo mesmo de rev italizar17 é uma política de 

consequências para ambas as partes, elite e povo. Historicamente, os processos de 

gentrificação remontam às reformas urbanas feitas em Paris no contexto do bonapartismo 

(LEITE, 2008). Do que seriam essas revitalizações, surgiram o que Marx (20 li) contou como 

feitos de Napoleão Bonaparte e que, de uma forma ou de outra, começaram a envolver 

diretamente a camada do povo que interessa neste trabalho - a população em situação de rua. 

Como nos conta Marx (20 ll , p. 14 7), 

Napoleão queria acabar de um golpe com a mendicância. Encarregou as suas 

autoridades de preparar planos para a el iminação da mendicância em toda a França. 

O projeto demorava: Napoleão perdeu a paciência, escreveu ao seu ministro do 

interior, Crétet, e lhe ordenou que destruísse a mendicância dentro de um mês, 

dizendo: "Não se deve passar sobre a terra sem deixar traços que relembrem à 

posteridade a nossa memória. Não me peçam mais três ou quatro meses para receber 

informações; vocês têm funcionários jovens, prefeitos inteligentes, engenhe iros civis 

bem preparados, ponham ao trabalho todos eles; não fiquem modorrando no 

costumeiro trabalho de escritório". Em poucos meses tudo estava terminado. No dia 

cinco de julho de l &O& foi promulgada a lei que reprime a mendicância. Como? Por 

meio dos depósitos, que se transformaram em peni tenciárias com tanta rapidez que 

17 Termo que se tornou um sinônimo para a gentrificação (BOTELHO, 2005). 
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bem depressa o pobre chegava aí exclusivamente pela estrada do tri bunal da polícia 

correcional. 

Esses feitos foram marcados, na época de que nos fala Marx, por uma postura autoritária e 

estratégica de Napoleão sobre o domínio da cidade. Não tão diferentes, as políticas de 

gentrificação relatadas hoje por Leite (2008; 201 O) e Botelho (2005) guardam em si um 

interesse de mercado que se formula pela construção de uma imagem da cidade que atraia 

investimentos, tanto públicos quanto privados, principalmente sob o discurso da restauração 

cultural do espaço. O termo cily marketing ou marketing urbano usado por Duarte e 

Czajkowski Junior (2007) e Leite (2010), para identificar uma nova fase em que vive o 

capitalismo no contexto urbano, revela traços de como se dá o planejamento da cidade de 

acordo com interesses moldados pelo "oU1ar global" que é demandado pelos investidores da 

atualidade. O fato é que a cidade de Belo Horizonte sob a condição de ser wna das sedes de 

grandes eventos, e por seu históri co de políticas de intervenção, que caracterizaram o que 

Carrieri, Maranhão e Mwta (2009) chamaram de manejo humano, se torna um espaço de 

análise e identificação de tais estratégias. 

3.3 Gestão urbana 

No sentido de um estudo sobre a cidade e as práticas ligadas ao marketing urbano, Sanchéz 

(200 1) é enfático ao traçar o caminho que a gestão das cidades tem feito para se adequarem 

aos moldes das chamadas cidades-modelo que representam uma tendência atual da dominação 

das formas de uso do espaço social pela nova racionalidade do capitalismo. Segundo ele, faz 

pa1te dessa tendência reorganizar os territórios potencializando a eficiência econômica dos 

espaços por meio de técnicas de manipulação cultural e formas modernas de dominação a fim 

de que o espaço, bem como as construções nele empreendidas, se tornem elementos de 

consumo pela população local e especialmente pela mídia mundial. 

As cidades-modelo "são imagens de marca construídas pela ação combinada de governos 

locais, junto a atores hegemônicos com interesses localizados, agências multilaterais e redes 

mundiais de cidades" (SANCHÉZ, 2001, p. 31) em que se pregam os resul tados de uma boa 

gestão, empreendedora e moderna, a qual é dimensionada pela elevação de índices de 

desenvolvimento em que se aproximam das cidades representadas como projetos de cidades 

"modelos" mundialmente reconhecidos. 
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Esses " modelos" são construídos a partir de uma retórica persuasiva que configura uma 

agenda para as cidades de maneira que as pautas, ações e políticas empreendidas estejam 

alinhadas com uma visão hegemônica do pensamento sobre a cidade, baseada numa 

representação específica encabeçada por uma patte seletiva da sociedade: aquela que tem 

potencial de investir e consumir os produtos que são localmente produzidos. Representação 

essa que se supõe discursivamente enquanto parte de uma "inteligência global" (SANTOS, 

2000, p. 100) que avalia, mede e classifica cada projeto de modernização urbana dentro de 

uma perspectiva de reinserção global. A divulgação desse novo modelo de gestão urbana feita 

por alguns ideólogos que se identificam com os interesses de algumas agências multilaterais 

de cooperação em termos políticos reflete o alinhamento "pensamento global" e ideologia 

neoli beral. 

O que dá substrato a esse projeto de cidade "modelo" é a orientação estratégica que encontra 

na gestão as ferramentas e instrumentos para sua concretização. Nas palav ras de Sanchéz 

(2001 , p . 33) 

A transformação das c idades em mercadorias vem indicar que o processo de 

mercanti lização do espaço atinge outro patamar, produto do desenvolvimento do 

mundo da mercadoria, da realização do capital ismo e do processo de globalização 

em sua fase atual. A existência de um mercado de cidades, como um fenômeno 

recente, mostra a importância cada vez maior do espaço no capitalismo - a 

orientação estratégica para a conquista do espaço, que agora alcança cidades como 

um todo, postas em circulação num mercado mundial -evidencia a produção global 

do espaço social. 

Segundo Lefebvre ( 1998), a mercantilização das cidades vai além de apenas torná-las 

mercadorias vendendo pequenas parcelas do espaço, pois procura realizar um projeto de 

reorganização da produção subordinada às cidades e aos centros de decisão. A ideia é 

estabelecer rumos para uma produção global do espaço. 

Para vender a cidade, entretanto, são necessárias formas de divulgação, que na gestão urbana 

se consolidam na produção de imagens sobre a cidade. Tmagens essas que representam uma 

determinada visão de mundo sintetizada na forma de slogan, ou de afirmação sobre 

determinada característica atribuída à cidade. A "cidade para todos" ou a "cidade 
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maravi lhosa" são alguns deles. Essas visões que proclamam a imagem-s íntese da c idade ou as 

chamadas cidades-síntese têm seus critérios de construção pautados na va lorização de 

determinados aspectos que fortal eçam a imagem da cidade segundo uma visão hegemônica de 

qualidade de vida. 

Entretanto, como colocam Souza e Bechler (2008), uma visão que foge à pluralidade deixa de 

lado a diversidade de sentidos e pontos de vista, conferindo, assim, poder à unicidade, 

totalizando de forma reificada o que é múltiplo. A cidade que é palco de diversas apropriações 

e reapropriações, passa a ser sintetizada sob o o lhar interessado da ideologia neoliberal e 

começa a se organizar de maneira que as inadequações à sua " tendência global" sejam 

erradicadas. As le ituras oficia is da cidade, empreendidas pela gestão, se propõem sempre 

obj etivas e neutras, "apresentando fatos sociais como inquestionáveis" (SANCHÉZ, 2001 , p. 

34). Todavia, o realismo e a naturalidade propostos nessas leituras é meramente construído 

por uma convenção social, em que se passa por natural àquilo que é fato cultural. Da mesma 

forma, as políticas de revitalização pressupõem a re-significação dos espaços urbanos para 

atra ir novos capitais e consumidores (JAYME; NEVES, 2010), inventando trad ições e novas 

vocações para a cidade (FELDMAN-BIANCO, 2009). 

Nesse sentido, o contexto é propício para uma gestão urbana que detenha os conhecimentos 

de mercado e consiga associá-los ao desenvolvimento da cidade-modelo. As formas de 

inserção da c idade na mídia e sua comunicação tanto para o público local quanto para o 

publico mundia l é fotj ada de maneira a se ressaltar aquilo que é positivo para a construção de 

uma imagem comercial. A linguagem public itária é tomada como fonte do desenvolvimento 

dessa imagem. A mídia tem um papel importante na construção do imaginário esperado por 

essa gestão. As campanhas publicitárias, as mobi lizações e as imagens que são mostradas da 

cidade remetem a uma cidade espetacular, onde a produção de signos relacionados são 

voltados para o bem-estar, estilos de vida "adequados" e "boas práticas" na manutenção dos 

lugares (CANCLINI, 2002). O " normal"- ou as práticas de uma camada média da soc iedade 

- é naturalizado nas mídias . A cidade é pensada para caber dentro de uma síntese 

normal izadora. 

Quando Canclini (2002) fa la sobre a síntese imaginária da cidade, diz não apenas daquilo que 

é resum ido para os olhos dos transeuntes em pequenas e confortáveis afirmações, mas 

também daquilo que não é contemplado nessa síntese: as margens da cidade, o excesso e a 
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complexidade exagerada dos seus desvios. A prática de comunicar a cidade torna-se uma 

prática pensada pela gestão do urbano de maneira minuciosa de forma a evitar qualquer 

discurso que explicite as contradições ocu ltas no cotid iano. 

A legitimação da gestão, contudo, é dada pela especialização do discurso, geralmente 

qualificado sobre a imagem de grandes arquitetos, experts em paisagismo, consultores de 

sucesso no meio empresarial entre outros (SANCHÉZ, 2001) . A valorização desses aspectos 

pelo setor privado garante uma imagem forte que propicie olhares mais atentos dos 

investidores do mercado mundial nas cidades. O espaço social, agora visto como espaço de 

consumo, é reorganizado segundo os ditames do interesse desses investidores. Os grandes 

eventos são marcos que possibilitam uma visão ampliada desse contexto. 

As práticas organizacionais de controlar, dirigir, organizar e planejar são transpostas para a 

administração pública não apenas no seu sentido formal de uma administração neutra de 

interesses políticos, mas passam a constituir recursos para a execução de uma proposta 

política-ideológica que manifesta interesses do setor privado, de investidores e da população 

da camada média, associada aos padrões de qualidade de vida propostos no projeto da cidade­

modelo . O problema, entretanto, é que, como no caso da população em situação de rua, as 

populações vulneráveis, ficam à mercê desses interesses . E uma vez que a cidade é o palco de 

suas ações cotidianas e, mais ainda, de sua vida cotidiana, as práticas dessa gestão se tornam 

ameaçadoras à sua forma de vida e a sua organização social na urbe, considerando que o 

contexto social em que vivem as pessoas em situação de rua não interessa à vinculação 

imagética de uma cidade-modelo globalmente amparada pelos investidores privados. 

Nesse sentido, não apenas por meio da noção de cidade para Mac-Allister (200 1; 2004), em 

que são traçadas as comparações entre a estrutura de uma organização e a de uma cidade, 

ressaltando as convergências de complexidade, dinâmica e interação, mas também pelo fato 

de que há uma gestão urbana - não apenas no sentido de administração pública, mas de 

práticas mesmas de uma organização privada, de cunho empresarial, se manifestando como 

tendência nos grandes centros atuais - é que se torna possível uma anál ise propriamente 

organ izacional do contexto citadino. Análi se essa que possibilita aos estudos organizacionais 

perceber os reflexos do meio empresarial nas práticas da gestão pública atual. A vinculação de 

metas, o desenvolvimento de ú1dices de quantificação de resultados, a busca de referências 
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nos empreendimentos de sucesso empresaria l; são algumas das semelhanças que abrem 

espaço para essa análise nas cidades. 

Além disso, a própria figura do empreendedor toma espaço na cidade. O gestor de sucesso e o 

empresário assumem uma construção no imaginário da cidade-modelo, que convoca o o lhar 

organizacional para a d isseminação da visão empresarial para outros contextos além do 

mercado privado. Nas palavras de Sanchéz (200 1, p. 40), 

A luta simbólica é travada também pelo reconhecimento de autoridade para fa lar 

sobre a cidade. No discurso da "cidade-empresa" e da "gestão empresarial da 

cidade", há uma construção mitificada da figura do líder carismático, do 

administrador erudito, da liderança política enaltec ida, sobretudo, pela competência 

técnica capaz de situá-lo ac ima da política, requis itos tidos como ind ispensáveis do 

"Prefeito empreendedor" ou dos agentes portadores da missão de desencadear 

planos e proj etos estratégicos associados à reestruturação urbana. 

Ainda nesse sentido - o de rever práticas empresariais dentro da c idade - a gestão urbana 

também se consolida em uma prática organizacional de planejamento da cidade. Ora, o 

planejar é pratica básica nos pilares da Administração. Nessa instância, a cidade planejada é 

aquela em que os engenheiros, arquitetos e gestores manipulam os recursos de construção a 

fim de estabelecerem o fluxo e os obstáculos à c irculação na cidade. Certeau ( 1998) chama 

atenção para essa forma de conceber a c idade, idealizada em seu planejamento, e realizada 

pelas pessoas no cotidi ano. 

A cidade-conceito, como chamada por Certeau ( 1998), representa a manifestação mais 

utópica da cidade, delineada nos gabinetes dos arquitetos e urbanistas, de maneira a permit ir 

generalizações diversas sobre a composição dos seus espaços e, sobretudo, na existência de 

uma cidade com formas bem definidas. Essa ideia é confrontada por Mendes e Cavedon 

(20 12), que propõe um deslocamento dessa v isão para uma visão da cidade enquanto prática 

urbana. A noção apresentada pelos autores é de um entendimento da cidade não como um 

projeto estático, como querem os planejadores, mas como uma cidade flu ida, na qual a 

definição de si mesma se dá pelo movimento das operações cotidianas. A cidade é viva e o 

que a define são as práticas do dia-a-dia dos diferentes grupos que nela interagem. 
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Essa análise da cidade enquanto uma prática não exclui a importância dos elementos 

estruturai s de concepção da cidade mas, sobretudo, possibilita um espaço mais amplo para 

abordar a cidade em seu contexto microbiano, dentro dos muros e sob os tetos das casas e das 

construções públicas. A perspectiva de olhar a cidade enquanto uma dinâmica urbana permite 

a visão dessas pequenas práticas que asso lam os espaços fonnando a dinâmica soc ial ex istente 

na cidade. Práticas essas que, muitas vezes, fogem às análises estruturais do contexto citadino 

e aos ditames da racionalização das cidades. O interesse nessas práticas é especialmente 

válido quando o interesse de pesqu isa está na movimentação constante que propicia a 

formação de novos espaços a cada momento. O que determina o espaço é a prática que dele se 

faz (CERTEAU, 1998), portanto, o olhar sobre essa dinâmica tem a expectativa de enriquecer 

a noção de construção social do espaço no tempo, de acordo com a interação de cada um dos 

grupos observados. 

O morar na rua, assim, é uma forma de praticar a cidade. A própria situação de rua também o 

é, visto que quem pratica a cidade- e, portanto, determina o fluxo de sua existência - são os 

sujeitos que nela trafegam, agem e recebem sua influência cotidianamente. Mais ainda, a 

julgar pelos critérios de definição do fluxo citadino, o morar na rua não apenas define a cidade 

enquanto uma forma de praticar o urbano, mas também representa a possibi lidade de operar 

táticas subversivas à noção de controle administrativo dos gestores da cidade. A população 

em situação de rua representa um dos grupos que interagem, dentre os tantos, que fazem com 

que a cidade seja o que ela é: uma prática. Enquanto sujeitos dessa cidade, essa população 

opera não sem considerar os muros (CERTEAU, 1998) que representam as limitações ao 

fluxo da vida social na cidade. As estratégias de controle estabelecem o momento de poder da 

gestão, enquanto os grupos realizam suas operações para contorná- lo. Porém, nessa análise 

que empreendo, a cidade é observada de dentro, de perto, e especialmente do nível micro nas 

relações entre a população em situação de rua e os agentes diversos que com eles conectam 

interesses. 

3.4 Organizações de amparo à população em situação de rua 

Marcos também me disse que não tinha problema em ficar nas ruas porque tinha 

comida c abrigo sempre que qui sesse. E le disse ainda que para uma pessoa passar 

fome nas ruas em BH só se ela fosse muito preguiçosa, porque t inham mui to lugares 

que davam comidas e que a assistência até exagerava. Disse que conseguia pizzas 
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feitas na hora e lasanha quando quisesse. Ele mesmo não concordava com tanta 

assistência. Disse que isso fazia as pessoas ficarem conformadas. Ele relatou 

também que tinha uma rota em que todos os conhecidos dele podiam comer o dia 

todo. O problema, segundo ele, era apenas a segunda-feira, dia em que quase todos 

os grupos paravam de trabalhar ao mesmo tempo. 

Até o momento, fi z uma breve digressão sobre a condição da cidade de Belo Horizonte 

enquanto uma organização possível de análise e também me dispus a observar algumas das 

políticas públicas de intervenção social nessa cidade. Entretanto, para além dessas políticas 

citadas e do contexto urbano enquanto locus dessa pesquisa, tratarei de um segundo espaço no 

qual pesquisei as relações dos sujeitos dessa pesquisa com um segundo tipo de organização­

as organizações de amparo à população em situação de rua. Esse segundo focus, mais 

específico, também é tomado neste trabalho como resultado de políticas de ação social 

destinada a essa população. 

As organizações de amparo destinadas às pessoas em situação de Rua no Brasil são, em sua 

maioria, fundadas e mantidas por órgãos religiosos e por entidades caritativas (COSTA, 2005; 

MENDES, 2007; 20 I 0). Embora o governo participe de algumas dessas organizações, o 

caráter predominante em que elas se fundam é o religioso (MENDES, 2007). Esse fato é 

essencial para entendermos que, apesar da situação de rua ser uma questão pública, ela parece 

não estar sendo tratada pelo governo brasileiro com o devido interesse. Este é um ponto de 

pattida para adentrarmos a questão das organizações públicas de amparo à população em 

situação de rua. 

Costa (2005) faz ressalvas de que a política brasi leira para a atenção às questões da população 

de Rua no Brasil é deficitária. Em geral, o trabalho com albergues e grupos de assistência 

dessa população é sempre desafiador (SILVA, 2010; GOMES, 2006; FERREIRA, 201 O; 

CEFAT, 2010; SNOW; ANDERSON, 1998). Entretanto, a falta de incentivo político e o 

descaso da população constrangem ainda mais a situação de quem se encontra na rua 

(VARANDA; ADORNO, 2004). Costa (2005), fala de uma intensa contradição 

historicamente vivida no Brasil pelos agentes que trabalham nos grupos de amparo e pelas 

pessoas que geralmente se compadecem da questão social da população de rua. 
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Essa contradição de que nos fala a pesquisadora reside na medida em que, por um lado, há o 

desinteresse e o preconceito, que se desenvolvem mais ainda na repressão social e, por outro, 

a compaixão, a preocupação e até o assistencial ismo. Esses sentimentos estão refletidos no 

Estado brasileiro (COSTA, 2005), que ora se distancia da população de rua, ora se volta para 

ela com políticas e tentativas de amparo. Apenas recentemente o Governo brasileiro lançou 

programas sociais para essa população, como a Política para Inclusão da População em 

Situação de Rua de 2008, a Política Municipal para Moradores de Rua de Belo Horizonte, 

20 12 e a Cartilha Direito do Morador de Rua: um guia na luta pela dignidade e cidadania. 

Ademais, Mendes (2007) faz uma listagem das organizações existentes na cidade de Belo 

Horizonte e a partir disso, discute características ligadas aos fundadores de cada uma delas. A 

caridade e a filantropia, segundo a autora, fazem parte do quadro principal de mantenedores 

dessas redes de auxílio. Um fator importante para Mendes (2007) é que os moradores de Rua 

de Belo Horizonte se comportam de maneiras singulares diante do aux ílio recebido. A 

pesquisadora afirma que esse comportamento é calcado nas condições morais que são 

requisitadas para que o auxílio seja concretizado e, em determinados casos, os moradores de 

rua simulam essas características exigidas, a fim de conseguir o alimento que interessa. 

Nesta seção, discuti os espaços destacados para serem locus desta pesquisa, a cidade de Belo 

Horizonte e as organizações de amparo à população de rua nessa mesma cidade, passando 

pela contextualização das po líticas públicas. No próximo capítulo fa larei dos sujeitos 

estudados na pesquisa. 
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4 OS SUJEITOS OCULTOS DA CIDADE 

Marcos disse que tinha ficado na praça da estação um dia, mas que tinha saído, 

porque um sujeito esfaqueou o outro por causa de uma bebida em uma das barracas 

lá. Ele parecia insatisfeito com sua situação e pareceu contrariado ao pensar que era 

um deles. 

Nesta seção di scutirei as possibilidades de caracterização e tipificação da população em 

situação de rua para um estudo social e, por extensão, organizacional. Falarei primeiro das 

caracterizações feitas pelos autores para essa população, dentre as quais escolherei os aspectos 

que constituíram a caracterização utilizada neste trabalho, depois fa larei das tipificações para 

essa população, tanto no exterior quanto no Brasil. Meu objetivo é discutir conce itos para 

cada um desses tóp icos de estudo (caracterizações e tipificações) para a uti lização posterior 

neste traball1o, faci litando a visualização dos limites e das possibilidades para cada um deles. 

4.1 Caracterizações das pessoas em situação de t·ua nos estudos acadêmicos 

Entende mais ou menos a situação, ele não é capaz de chegar e pedir. Então é 

complicado você tem que ficar sempre atento, eu ando sozi nho também, não ando 

acompanhando, você anda rua você vê ... Aquele bando de maloqueiro tudo junto 

[ ... ] Não ando, pensa comigo, j á estou em situação de calçada, é raridade eu 

conseguir R$ 1 ,00, R$2,00 ou R$3,00 vou andar com I O caras j unto comigo? Aí não 

tem jeito né? Então, eu ando sozinho, quando eu quero me apoiar eu venho aqui com 

a ( .. . ), com ( ... ) com o pessoal aqui (Albergue) que esta para me ajudar que eu sei 

que são verdadeiro comigo é di ferente, isso se chama fi lho de Deus, o filho de Deus 

foi esperto, fi lhas também, eu estou com a voz meio ruim ainda porque a 3 dias atrás 

eu estava jogado pela calçada ai, sozinho, as vezes eu sinto falta da minha banheira, 

sinto falta do meu bidê, ( ... ) e 7 meses então eu sinto fa lta da vida que eu tinha, tem 

hora que é complicado. (Depoimento de um usuário do albergue) 

Direta ou indiretamente, não são poucos os autores que passam por caracterizações ou 

tipificações das pessoas em situação de rua em seus estudos (GHIRARDI et ai., 2005; 

COSTA, 2005; SILVA, 2010; FERRElRA, 2007; MENDES, 2007; 2012; SNOW; 

ANDERSON, 1998). Como já citado, recentemente o governo brasileiro também resolveu 

definir essa população sob o discurso de melhor entendê-la para criar políticas públicas mais 
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eficazes no que tange à sua condição. Entretanto, antes de voltar à definição do governo, é 

preciso entender como se deu a passagem da nomenclatW'a mendigo ou pedinte para pessoas 

em situação de rua no Brasil. Sobre isso, Neves (20 1 O) nos conta que o termo população em 

situação de rua foi cunhado pelos agentes sociais que se voltam para o apoio instituc ional ou 

para a intervenção estatal, buscando superar estigmas ligados à nomenclatura do mendigo 

relacionada diretamente com a vagabundagem e com a preguiça. Nas palavras da autora, 

aqueles agentes destacavam as dificuldades de compreensão do fenômeno, para além 

de conhecimentos derivados de uma imediata prática de convivência e intervenção. 

Alegavam a necessidade de superar uma série de lugares comuns, pautados em 

visões altamente preconceituosas e estigmatizantes, para consolidar programas 

sociais (NEVES, 20 I O, p. I 02). 

O entendimento do termo população em situação de rua, enquanto um termo que ref1ete uma 

condição de instabilidade, almeja dar conta da fragmentação e da multiplic idade de 

experiências que envolvem essa popu lação como um todo (SILVA, 20 I 0). Muitos se movem 

entre cidades, outros se movem dentro da cidade e uma parte tem casa, mas preferem a rua 

nos finais de semana (MENDES, 2007). Não apenas pela velocidade em que essa população 

se forma e se dispersa- por meio dos viajantes e das pessoas que ficam nas ruas por pouco 

tempo - mas também pela mobilidade de relações entre seus componentes, o termo situação 

de rua se tornou mais adequado. A popu lação de rua é instável em toda a sua amplitude, tendo 

como característica principal a vida em uma condição que não possibili ta acumulações de 

qualquer tipo (MENDES, 2007; SILVA, 20 I 0). 

Passando agora para as propostas dos pesquisadores brasile iros, Neves (2010, p. 103) se 

empenharam em trabalhar o conceito de mendicância sob o caráter do "trabalhador que não 

deu certo", partindo de uma análise socio lógica das causas estruturais da cond ição de rua. 

Para e la, "a mendicância como fenômeno social" poderia "ser estudada a partir de formas de 

reprodução social da massa trabalhadora". O que ela quer dizer com isso é de que forma a 

socio logia poderia contribuir para a compreensão dos modos de vida dessa popu lação e das 

experiências inerentes a essa condição. 
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Em seu artigo, Neves (20 1 O) reflete sobre os processos de transformações sociais no sistema 

de posições sociais no qual se insere a então chamada população em situação de rua. Quanto 

à mendicância como forma de vida, esta autora nos conta que, 

Poucos são os estudos que se voltam para a interpretação da mendicância como 

forma alternativa de vida. Na literatura sociológ ica, o mendigo aparece quando se 

trata das condições sociais de vida da classe trabalhadora, especialmente nos 

momentos históricos de formação do proletariado. É visto como o rebotalho da 

classe operária, o " lumpemproletariado" , o refugo expulso ou não absorvido pelo 

mercado de trabalho. Esse processo de expulsão, entretanto, não é analisado, e as 

análises soc iológicas preferem ocupar-se dos trabalhadores efet ivamente integrados 

ao mercado de traba lho, seja de modo formal (emprego regular) ou informal 

(biscates). No entanto, o estudo dessas várias formas de inserção e expulsão pode 

colaborar para a compreensão da diferenciação e da heterogene idade da massa 

trabalhadora (NEVES, 2010, p. 103). 

Além disso, Neves (20 1 O) ainda trabalha com aspectos como o receio dos trabalhadores de 

cair18 na condição de rua, a exclusão social, o caráter paradoxal da reciclagem e o trabalho 

com lixo na sociedade atual , além de fazer reflexões sociológicas sobre a ilusão do 

trabalhador livre. Outra definição que pa1te de uma perspectiva da exclusão social é a de 

Ferreira e Machado (2007). Para esses autores, ao se tratar da população em situação de rua, é 

preciso pensar em sua característica básica: a " multidimensionalidade" (FERREIRA; 

MACHADO, 2007, p. 5). Apesar de utilizarem uma abordagem demográfica - o que é muito 

comum nas pesquisas norte-americanas, como em Snow e Anderson (1998), por exemplo, 

apelam para as várias dimensões em que a situação de rua aponta. Ferreira e Machado (2007) 

partem da definição dada pelo governo brasileiro para buscar variáveis e dimensionar a 

proporção da população em situação de Rua no Brasil tàzendo uma comparação censitária. 

Outra abordagem, para além das pesquisas censitárias da condição de rua, é a de Costa 

(2005), que escreve justamente pensando em caracterizações e contextualizações para a 

população em situação de rua do Brasi l à luz da assistência social. Partindo de autores como 

Bauman (1997) e Castel (1997), Costa (2005) descreve a situação de rua como um dos 

processos resultantes da intensa fragmentação em que vive a sociedade atual. Para ela, a 

18 Cair nas ruas é um termo cunhado pelas pessoas em situação de rua e pe los autores que os estudam para 
indicar a passagem, não sem sofrimento, a essa condição (GHI RARDI et a/., 2005). 
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condição de rua é uma extrapo lação da fragmentação social de um Estado que se tornou 

flexível pelas exigências do capital. 

Concordando com Ferreira e Machado (2007) no que se refere à criação de políticas públicas 

para essa população, Costa (2005 , p. 1 O) afirma que "o desafio está em e laborar alternativas 

que possam adequar-se à realidade de quem vive nas ruas, especialmente que levem em conta 

o estágio em que as pessoas se encontram" . Sobre essa insustentabilidade das políticas 

públicas para a população de rua, quase todos os autores brasileiros que trabalham esse 

aspecto (COSTA, 2005; GHIRARDI et al. , 2004; FERREIRA; MACHADO, 2007; 

VARANDA; ADORNO, 2004; MAGNI, 2010; FERREIRA, 2006; 2011; NEVES, 2010) 

concordam que as políticas sociais no Brasil ainda não conseguem estabelecer uma proposta 

que atenda às reais necessidades dessas pessoas. Entretanto, Costa (2005) parece ainda ter 

esperança de que seja esse um desafio a ser enfrentado pelas próximas gestões do país. Assim, 

na sua caracterização, a população em situação de rua se constitui por: 

segmentos heterogêneos, com diferentes realidades, mas que comungam a condição 

de pobreza absoluta e o não pertencimento à sociedade formal. Indivíduos aí 

colocados trazem, segundo a autora, as marcas de sucessivas rupturas 

(frequentemente associadas ao uso de drogas), tanto por pmte da família como do 

sujeito que está na rua (SLL V A, 20 I O, p. 132). 

Outra definição que vai ao encontro das caracterizações aqui ensaiadas é a de Mendes (2007). 

Entretanto, essa pesquisadora diferencia os moradores de rua 19 das pessoas em situação de 

rua, colocando as primeiras como foco de seus estudos e ampliando a definição das segundas 

à sua característica dinâmica e mais instável. Nas palavras de Mendes (2007, p. 6) 

Defino ( ... ) os moradores de rua ou a população de rua (termos que serão usados 

daqui para frente como sinôn imos) como aquelas pessoas que não apenas tiram da 

rua o seu sustento, como também fazem da rua o seu local de moradia, ainda que 

optem por dormir em instituições de acolhimento para moradores de rua e 

migrantes. Portanto, pessoas que buscam na rua seu sustento, mas não fazem dela 

seu local de moradia - como vendedores ambulantes, catadores de material 

rcciclável, guardadores de carro, flanelinhas etc. - não serão consideradas população 

de rua, mas sim trabalhadores de rua. 

19 Encontrei esse termo apenas no trabalho de Mendes (2007). 
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Também os norte-americanos Snow e Anderson (1998) caracterizaram a população em 

situação de rua. Para eles essa população forma uma subcultura em meio à cultura tradicional 

do país. A proposta desses autores aponta para a situação de rua enquanto um estilo de vida 

que muitos dos moradores de rua americanos adotaram durante algum período de suas vidas, 

por uma escolha voluntária ou não. Snow e Anderson ( 1998) reforçam as características que 

fazem com que os moradores de Rua de Austin, no Texas, se deparam ao se encontrarem 

nessa condição pela primeira vez. 

O processo de adesão à condição de rua é lento e do loroso para alguns, a maioria dos que 

caíram nas ruas há pouco tempo não aceita nenhuma das denominações designadas aos 

moradores de rua mais estáveis. Segundo os autores, há uma relutância que faz parte da 

definição das identidades de cada grupo que vive nas ruas. Os autores separam e tipificam 

cada grupo a fim de conhecê-los mais a fundo em suas características principais. Na próxima 

seção, voltarei a Snow e Anderson (1998) e a tais tipificações para dar continuidade a este 

trabalho. 

Voltando à proposta do governo brasileiro quanto à definição da população em situação de 

rua, a definição é apropriada e será um ponto de partida também neste trabalho. O governo 

propõe que 

o grupo populac ional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fi·agi lizados e a inexistência de moradia 

convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória (BRASIL, 2009). 

A população considerada neste trabalho envo lve aqueles que vivem na rua e aqueles que 

passam por ela de maneira instável, cabendo distinguir esses segundos pelas condições de 

vida e a dependência direta dos modos de trabalho na informalidade e na clandestinidade. 

Entretanto, a definição desse grupo não será usada neste trabalho para restringir a experiência 

de campo de qualquer forma. Do ponto de vista sociológico, entendo a caracterização como 

uma fom1a de estabelecer conceitos de estudo do campo e não conceitos que fechem as 

possibilidades para o que dele virá (GONZÁLEZ REY, 2005; SNOW; ANDERSON, 1998). 
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4.2 Tipificações: os modos de ver 

No que se referem às tipificações feitas por pesquisadores nesta área, Snow e Anderson 

(1998), na primeira parte do seu trabalho, procuram mostrar quem são e como são vistos 

aqueles moradores de Rua de Austin que estudaram. Dessa busca, nasce uma tipificação 

baseada tanto nas denominações dos próprios moradores sobre si mesmos, quanto nas 

denominações dadas a eles historicamente pela sociedade notie-americana. Recém­

deslocados, vacilantes regulares ou adaptados, andarilhos tradicionais ou hippies, mendigos 

tradicionais, mendigos redneck e doentes mentais constituem o quadro da tipologia social 

identificada pelos autores . Essa classificação tem uma base identitária que se desenvolve na 

medida em que o desafortunado (como sugerem os autores) aceita sua condição de rua e se 

adaptada ao discurso instituído nela. 

Também são aspectos importantes na classificação de Snow e Anderson (1998) o raio de 

ação, ou mobilidade, desses moradores de rua, que diferenciam principalmente quem são os 

andarilhos tradicionais ou os hippies, e a dimensão temporal, que atribui ao morador seu 

status de mendigo (vivente das ruas) ou de vacilante (aqueles que moram nas ruas por 

períodos intermitentes). Quanto ao ato mesmo de tipificar na ciência social, Snow e Anderson 

(1998, p. 73) ressaltam que se trata de um processo de ordenação e classificação que dirige a 

atenção do pesquisador para aspectos específicos do fenômeno em estudo; além disso, as 

tipologias são construídas para facilitar uma compreensão dos sistemas analisados, ou mesmo 

de aspectos deles, de acordo com conceitos e princípios da ciência social. 

No Brasil, uma definição que pode ser vista como uma tipificação da condição das pessoas 

em situação de rua é a de Vieira, Bezerra e Rosa (1994). Para esses autores, há três tipos 

constituintes que identificam quem vive na rua: as pessoas queficam20 na rua; as pessoas que 

~ Jt fi ~ n d E · · ' · d l.d d estao- na rua; e, por tm, as pessoas que sao- a rua. x tste um cnteno e tempora 1 a e 

que distingue cada um desses tipos dados pelos autores. As pessoas que ficam nas ruas são 

caracterizadas por uma condição inesperada como o desemprego ou a migração em busca de 

novas oportunidades, tratamentos de saúde ou por desentendimentos com os moradores da 

casa que frequentavam. Essas pessoas geralmente passam as noites em albergues e lugares 

~o Grifo meu. 
21 Grifo meu. 
22 Grifo meu. 
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mais protegidos, como rodoviárias e locais públicos mov imentados. O segundo caso, das 

pessoas que estão nas ruas são aquelas que já se acostumaram com as relações envolvidas 

nessa condição de alguma forma, e assumem algumas das características de quem vive nas 

ruas. Entretanto, a condição desse segundo ainda é passageira e pode ser mudada em algum 

momento. O terceiro e último tipo de pessoas, que é da rua, apresenta um envolvimento com a 

rua que tende a estabelecer relações estáveis com o meio, apesar de que isso é sempre um 

desafio no caso das ruas. Mas são pessoas que já foram debilitadas pela convivência com os 

usos de álcool e narcóticos, que estão em risco constante de vio lência e/ou desenvolveram 

doenças físicas ou mentais que tornam sua condição de rua ainda mais hostil. 

Mais especificamente em Belo Horizonte, Mendes (2007) trabalhou em uma tipificação dos 

moradores de rua a partir de uma observação quanto à forma como eles mesmos se tratam. 

Algumas das nomenclaturas usadas pela autora podem ser generalizadas e comparadas em 

nível nacional, porque fazem parte do discurso inscrito no meio em que trafegam os 

moradores de rua de todo o país. Nomes como maloqueiros, caídos, migrantes, trabalhadores 

itinerantes e trecheiros fazem patte das formas de identificação definidas pela trajetória de 

vida de cada uma das pessoas que caíram nas ruas. 

Os t ipos classificados como maloqueiros são aqueles que vivem nas malocas23
. Geralmente, 

são mais gregários, vivem em famílias constituídas tanto por parentes de sangue quanto pela 

"tà mília da rua" que procuram um lugar comum com maior segurança e privacidade. 

Entretanto, o termo maloqueiro pode ser usado também para identificar "aquele em que não se 

deve confiar" (MENDES, 2007, p. 6 1 ). Nesse sentido pejorativo, os maloqueiros também são 

conhecidos por não dividirem as tarefas e não comparti lharem os pertences - comida, bebida, 

roupas - sendo também associados a termos como maconheiro, vagabundo, malandro e 

bêbado pelos próprios companheiros de rua (MENDES, 2007). 

Entre migrantes, trabalhadores it inerantes e trecheiros estão aqueles que deixaram suas 

cidades em busca de um trabalho ou de uma vida melhor em Belo Horizonte e, depois de 

frustrações sucessivas, buscam seu sustento nas ruas enquanto não encontram opottunidade e 

dinheiro para voltar às suas cidades natai s; aqueles que trabalham em uma c idade e moram em 

23 Pequena casa construída de resto de lixo ou coisas encontradas nas ruas, em lugares clandestinos, tais como 
debaixo de viadutos, praças e espaços abandonados da c idade. Maloca é uma palavra de origem indígena e pode 
significar "casa escondida" ou "esconderijo" (MENDES, 2007). 
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outras, por isso, passam noites nas ruas enquanto esperam as condições necessárias para a 

volta; e aqueles que vivem do trecho, das v iagens e da mendicância nas estradas. 

Na verdade, não existe um consenso entre pesquisadores "ao definir ( ... ) migrantes, 

trabalhadores itinerantes, trecheiros" (MENDES, 2007, p . 4). Entretanto, para ela, os 

trecheiros têm uma característica mais marcante, que é o fato de viverem de passagem pelas 

cidades, buscando alimentos e recursos no próprio trecho24
. Para o trecheiro, a vida ocorre nas 

passagens por diferentes cidades. Embora não seja o deslocamento em si que defina o que é 

ser trecheiro, como afirma Mendes (2007, p. 53), 

não é o deslocamento em si que define o trecheiro, mas o fato deste ocupar 

territórios que se encontram na interseção entre os territórios urbanos e que lhes 

servem de fronteira e de passagem ou que são áreas no interior das cidades 

destinadas ao deslocamento e ao transporte de pessoas e coisas e não à fixação de 

pessoas e coisas. 

O termo caídos é utilizado para identificar aqueles que têm poucas condições de sustentar a si 

mesmos, entre os quais estão os doentes mentais, os que se encontram degradados pelo álcool 

e pelas drogas mais pesadas ou por doenças crônicas com a AIDS e a tuberculose . Os caídos, 

em geral, vivem da mendicância e estão envolvidos há muito tempo nas condições de rua, 

embora nem todos tenham chegado a ela pela sua condição deficiente em relação ao papel 

familiar que "deveriam" assumir, segundo seus familiares (MENDES, 2007). 

Mendes (2007) ainda ressalta que, um pesquisador que busque identificar os moradores de rua 

por meio de uma classificação como essa pode se confundir, tanto pela dificuldade em 

estabelecer limites entre cada um desses "tipos", quanto pelo discurso distanciado que os 

moradores de rua adotam de nomenclaturas que, segundo eles próprios, soam pejorativas. 

Mais apropriado para o caminho que sigo neste trabalho, a tipificação de usada por Mendes 

(2007) já patte de um contexto brasileiro, sendo ainda mais adequada pelo local de estudo, a 

cidade de Belo Horizonte. A tipificação proposta por Mendes (2007) foi um guia para o 

estudo de campo que realizei. Pattindo do pressuposto que as tipificações podem auxiliar 

24 Trecho é uma rota definida entre cidades, que geralmente se repete no deslocamento do trecheiro. É uma 
passagem entre dois ou mais pontos em que o trecheiro se instala e vive, dentro das possíveis condições que ela 
oferece. Nas palavras de Mendes (2007, p. 53) " para o trecheiro, o trecho significa também o próprio 
movimento, o deslocamento, a errância. Estar no trecho é estar de passagem" . 
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minha visão no campo e faci litar a estruturação de campos de análise (SNOW; ANDERSON, 

1998), usei essas nomenclaturas para propor aos sujeitos encontrados no estudo algumas 

reflexões sobre sua condição e sobre diferenciações que eles julgassem necessárias, a fim de 

compreender a complexidade dentro dessa população: suas características mais singulares e 

sua diversidade, excluindo, o quanto possível , a tendência de generalizações simplificadoras. 

Essa compreensão dos comportamentos foi imporlante porque justamente nos 

comportamentos e nas ações desses suj eitos que se basearam os estudos do tema a que se 

refere essa pesquisa. Embora, levando em conta a consideração da própria autora, esses 

"tipos" não serão tomados no sentido estrito, porque podem soar confusos e pejorativos. Mas, 

nesse trabalho, os utilizei como fonte geradora de possibilidades de aproximação dos sujeitos 

da pesquisa. 

Nesta seção, fiz uma discussão sobre os conceitos que caracterizam e tipificação os sujeitos 

que busco estudar neste trabalho - a população em situação de rua. Na próxima seção, 

descreverei o caminho percorrido na pesquisa para a captação dos dados. A construção 

metodológica esta embasada em um posicionamento epistemológico que também será exposto 

na próxima seção. 
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5.1.1 A dência social aplicada em questão 

5. 1.1.1 A herança positivista nas ciências sociais e nos estudos organizacionais 

No principio a ciência social foi idealizada por Comte e Durkheim para que seu respaldo na 

verdade universal fosse aquele das ciências naturais da época, o raciocínio indutivo e a 

matemática. Entretanto, a partir da instituição da ciência como atividade humana, muitos 

pensadores começaram a criticar a possibilidade de se atingir a objetividade proposta pelo 

indutivismo, caracterizado na ciência social como positivismo clássico. As mais expressivas 

críticas na ciência social partiram de Karl Marx sob a alegação de que ciência e política eram 

indissociáveis, sob justificativa de que os interesses do ser humano eram inseparáveis de 

qualquer uma de suas atividades. 

Max Weber, em paralelo a Marx, constrói uma teoria alternativa para o alcance da 

objetividade - propriedade de uma teoria que seria válida em qualquer contexto - nesse 

momento, já tendo em vista uma separação entre as ciências naturais e as ciências humanas. 

Para Weber (1999), ainda que os critérios de verdade da ciência social estivessem 

comprometidos pela sua indissociabilidade com a intenção humana (política e subjetiva), as 

ciências humanas deveriam se propor à missão de resgatá-los, estabelecendo relações de causa 

e efeito nas pesquisas sociais e dando aos homens a possibilidade de maior consciência sobre 

suas ações o máximo possível. 

O papel do cientista na área humana, portanto, começa a mudar: sua autoridade sobre a 

verdade se torna relativa e precisar ser fundamentada por meio de uma clareza objetiva entre o 

que são os fatos e o que são as intenções do pesquisador. Weber dá início ao que foi chamado 

na ciência social de sociologia compreensiva, mais adiante alinhada ao chamado paradigma 

interpretativa (BURRELL; MORGAN, 1979). Outros autores, tais como Dilthey e Hulsser, 

patticiparam dessa tentativa de separação das ciências humanas das ciências naturais, com 

suas críticas, respectivamente, da hermenêutica e da fenomenologia (ALBERTI, 1996; 

SAMPAIO, 2001). Entretanto, essas tentativas fragmentadas não romperam completamente 

com a lógica indutivista do positiv ismo na ciência social. 

As ciências sociais aplicadas, derivadas das ciências sociais, herdaram características da "boa 

ciência" de Bacon buscando, ainda hoje, generalizações para possíveis fatos sociais 
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(MATTOS, 2011). Por outro lado, com a abordagem de Kuhn, as possibilidades de se fazer 

ciência fora da ciência normal25
, o que no caso dos estudos organizacionais está representada 

pelo paradigma funcional ista/positivista (VIEIRA; CALDAS, 2006; STLV A, 2000), foram 

ampliadas e, no contexto organizacional, fizeram com que Burrell e Morgan (1979) 

esquematizassem os paradigmas predominantes, possibilitando aos pesquisadores iniciantes 

da área, maior facilidade na visualização dos modos de fazer pré-definidos, já em atuação, 

para que o pesquisador fizesse sua escolha epistemológica. Estes autores defendem que na 

ciência organizacional, os pesquisadores podem escolher entre os paradigmas funcionalistas, 

interpretativi sta, estruturalista radical e humanista radical. Cada um deles com 

particularidades ontológicas, de natureza humana, epistemológicas e metodológicas. 

5. 1. 1.2 Por uma esco lha interpretativa e construtiva 

Dentro dessa anál ise feita por Burrell e Morgan (1979), este trabalho se encontra com 

algumas das características do paradigma interpretativista. O paradigma interpretativista pmte 

de uma perspectiva da sociedade enquanto um fenômeno a ser interpretado: sua abordagem é 

direcionada ao subjetivo. Considero, com Weber (1999), que o ser humano atribui sentido às 

suas ações e estas ações dão forma à sociedade que vivemos. A realidade, portanto, depende 

diretamente de uma interpretação subjetiva, porque não há ato sem intenção, e não há 

construção humana que não guarde um sentido . Os sentidos da ação humana nem sempre 

estão explícitos e, nisso justifico o ato de pesquisá-los mais profundamente, a fun de 

compreendê-los. 

Pressuponho, também com Weber (1979), que não há mudança na realidade sem a mudança 

no sentido que damos às nossas ações e, justamente por isso, é preciso conhecer esses 

sentidos a fim de termos maiores condições de pensá-los de acordo com a realidade que 

desejamos para nós mesmos. O interesse científico em desvendar os sentidos e repensá-los é, 

também, um interesse político e de mudança social, o que está dentro de uma fundamentação 

interpretativista. Sendo assim, a intenção maior nesse paradigma em que me insiro é entender 

a base e o que sustenta essencialmente a sociedade, partindo do indivíduo que a compõe e da 

consciência que ele carrega (BURREL; MORGAN, 1979). 

25 Termo utilizado por Kunh ( 1975) para definir o paradigma cientifico dominante em cada área de pesquisa. 
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Fugindo um pouco da abordagem organizacional , mas dentro das ciências humanas ou 

antropossociais26
, também me baseio nos estudos de González Rey (2005) para a delimitação 

do ponto de v ista epistemológico em que insiro este trabalho. Esse autor considera que o 

conhecimento é, sobretudo, construído socialmente, não provendo de uma apropriação linear 

da realidade que se apresenta ao pesquisador, mas como uma produção humana em constante 

construção. González Rey acrescenta esse caráter construti vo à concepção interpretativi sta 

com que me a linho. Do ponto de vista metodológico, esse caráter construtivo do 

conhecimento será essencial à minha postura frente à teoria de que me sirvo neste estudo . Na 

próxima seção deste trabalho vo ltarei a essa questão e a González Rey. 

Antes de fina lizar a discussão epistemológica deste estudo, é necessário deixar claro que o 

interesse nos sujeitos e no objeto de estudo desta pesquisa, assim como os interesses 

metodológicos, estão de acordo com a postura epistemológica construtiva interpretativa. A 

pesquisa das relações entre o sujeito e as organizações que lhe são destinadas, a partir da 

perspectiva de Certeau (1998) e das relações com a cidade, é propriamente uma pesqu isa de 

sentido das ações que esses sujeitos empenham em suas empreitadas a favor ou contra as 

políticas sociais desenvolvidas para eles. 

Da mesma forma, como não poderia deixar de ser, a pesquisa qualitativa será discutida na 

seção de metodologia de pesquisa, em alinhamento com as técnicas de pesquisa utilizadas ­

também próprias da abordagem interpretativa nos estudos organizacionais. Para dar cabo a 

essa seção, termino justificando que a escolha da primeira pessoa para a linguagem científica 

também condiz com o ponto de vista interpretativo da realidade, que busca expressões 

subjetivas para a lém de uma neutralidade científica acrítica de si mesmas. 

Na próxima seção discutirei os aspectos metodológicos da pesquisa levando em conta o 

questionamento de Silvermman (2000, p. 12) " Os métodos de pesquisa adotados são 

apropriados à natureza da questão que está sendo investigada na pesquisa?" . 

5.2 Natureza da pesquisa 

26 Termo cunhado por Gonzálcz Rey (2005) para se referir às ciências sociais que envolvem estudo direto com 
sujei los. 
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Nesta seção discutirei os aspectos metodológicos que guiaram minha pesquisa na cidade de 

Belo Horizonte. Primeiro farei uma pequena reflexão sobre minha escolha por uma 

abordagem de natureza qualitativa, depois falarei propriamente das técnicas que foram 

utilizadas na pesquisa, as quai s se alinham com a proposta nesse tipo específico de 

investigação. Os métodos escolhidos foram observação participante, entrevistas 

semiestruturadas e narrativas. A escolha desses métodos se deve à necessidade de 

triangulação dos dados a fim de compreender melhor a complexidade envolvida no estudo da 

relação entre pessoas, organizações e políticas sociais . 

5. 2. 1 A pesquisa qualitativa 

Para realizar esta pesquisa utilizei uma abordagem qualitativa com o intuito de aprofundar as 

questões que se referem às práticas cotidianas dos sujeitos- pessoas em situação de rua - em 

relação às políticas de ação social a eles destinadas. Conforme explica André (1995), a 

preocupação científica com a pesquisa qualitativa tem seu início na abordagem 

fenomenológica e passa por autores como Max Weber (1864-1920) e Wilhelm Dilthey (1833-

1911) os quais desenvo lveram, respectivamente, uma ciência social compreensiva e uma 

abordagem hermenêutica. Embora sejam abordagens diferentes, o que elas têm em comum é o 

ponto de que ambos os autores questionaram as ciências humanas enquanto uma derivação 

das ciências naturais. Tanto Weber quanto Dilthey afirmaram existir uma separação entre as 

ciências da natureza e as ciências sociais, sendo que estas últimas deveriam se dedicar ao 

estudo das ações humanas e sua intencional idade. 

Concordando com essa separação entre ciências da natureza e ciências humanas, González 

Rey (2005) propõe que as pesquisas que envolvem o estudo de suj eitos, ou mais propriamente 

a subjetividade - característica inerente à qualidade de ser humano - devem ser cons ideradas 

a partir de uma perspectiva qualitativa. Para esse autor, o ser humano não pode ser separado 

dos sentidos que produz em suas próprias ações ; po ttanto é um compromisso ontológico da 

pesquisa qualitativa à investigação profunda desses sentidos que se expressam nas diversas 

ações do sujeito dando forma à categoria subjetividade. 

González Rey (2005, p. 18) afirma que, estudar a subjetividade é lidar com um sistema 

altamente complexo e "os sistemas complexos não aparecem de forma imediata perante o 

observador, sendo que seus processos e formas de organização devem ser construídos a pattir 
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de inúmeras formas de expressão". Portanto, entendo que o pesquisador, na linha que propõe 

este autor, deve ir a campo e conhecer, das mais variadas formas, a expressão dos sujeitos que 

pesquisa, porque como sugere esse autor "é impossível falar de complexidade em abstrato" 

(GONZÁLEZ REY, 2005, p. 17). Isto é, pesquisar fenômenos complexos (e o ser humano, ao 

mesmo tempo em que é um deles, também se envolve em muitos deles) inclui um 

envo lvimento direto com o cam po, como explica o autor, 

a pesquisa qualitativa também envolve a imersão do pesquisador no campo de 

pesquisa, considerando este como o cenário social em que tem lugar o fenômeno 

estudado em todo o corljunto de elementos que o constitui, e que, por sua vez, está 

constituído por ele27 (GONZÁLEZ REY , 2005, p. 81 ). 

Essa imersão de que nos conta González Rey (2005), no caso específico deste projeto, iniciou 

em abri I de 2012. Desde essa data, estive em contato com a lguns dos agentes que serão 

pesquisados - as pessoas em situação de Rua de Belo Horizonte. Participei, desde essa data, 

de um grupo de auxílio a limentação a moradores de rua que se reúnem todas as sextas-feiras 

às 2 1 horas para a distribuição dos alimentos nas ruas da cidade. Ainda sob a proposta de 

González Rey, também posso afirmar que, em outros momentos procurei abrigos para 

moradores de rua em outras c idades e entrevistei informalmente alguns dos funcionários e dos 

residentes, o que me valeu um primeiro contato com essas organizações, que também 

figuraram como objeto de análise na pesquisa. Entretanto, na consecução deste projeto utilizei 

também de outros métodos de pesquisa, que não apenas os informais j á citados. A abordagem 

que pretendo, segue uma inspiração etnográfica, no sentido proposto por Angrosino (2009), 

contando com métodos diversificados, tais como: a observação participante e entrev ista 

semi estruturada. 

Retomando a natureza da pesquisa, como exp licam Oliveira, Leite-Filho e Rodrigues (2007, 

p . 1), 

27 Grifas do autor. 

nas abordagens qual itativas, o termo pesquisa ganha novo significado, passando a 

ser concebido como uma trajetória circular em torno do que se deseja compreender, 

não se preocupando unicamente com princípios, le is e generalizações, mas voltando 

o o lhar à qual idade, aos elementos que sejam significativos para o observador­

investigador. Essa "compreensão", por sua vez, não está ligada estritamente ao 
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racional, mas é tida como uma capacidade própria do homem, imerso num contexto 

que constrói e do qual é parte ativa. O homem compreende porque interroga as 

coisas com as quais convive. Assim, não existirá neutralidade do pesquisador em 

relação à pesquisa, pois ele atribui significados, seleciona o que do mundo quer 

conhecer, interage com o conhecido e se dispõe a comunicá-lo. Também não haverá 

"conclusões", mas uma "construção de resultados", posto que compreensões, não 

sendo encarceráveis, nunca serão definitivas. 

Sobre a neutralidade da pesquisa qualitativa, concordo com Oliveira, Leite-Filho e Rodrigues 

(2007) e com González Rey (2005) que não há neutralidade possível quando tratamos da 

pesquisa com sujeitos. O pesquisador é sempre imbuído de uma teoria da observação, ainda 

que ela não esteja explícita nem mesmo para ele, pois "o pesquisador é teórico em sua própria 

organização subjetiva enquanto sujeito da pesquisa" (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 35). 

Portanto, na escolha do tema- ordem e subversão -e do objeto de estudo, a relação entre a 

população em situação de rua e as organizações, já identifico o interesse desta pesquisa e o 

contraponto que desejo com uma teoria específica- a teoria das táticas e estratégias do sujeito 

de Cetieau (I 998). 

Para González Rey (2005), é importante ao pesquisador ir a campo com um modelo teórico 

bem definido de maneira que ele esteja pronto para ser confrontado pelas suas próprias 

observações feitas no campo. O pesquisador precisa estar abetto para que desse confronto 

surjam novas possibilidade de se pensar a realidade estudada. É um processo de constante 

modificação da teoria com a qual o pesquisador se embasa antes de ir a campo. Nesse sentido, 

a pesquisa aqui proposta, guiada por González Rey (2005), concorda também com Pages et al. 

(1993) quando propõem que o campo se torna um agente modificador do pesquisador tão 

quanto o pesquisador modifica o campo. 

Pages et ai. (1993), em seu estudo do poder das organizações, propõem um método dialético 

de construção da pesquisa, sempre buscando compreender o real a partir das contradições 

implícitas no ato pesquisar. Pesquisar, para Pages el al. (1993), envolve lidar diretamente com 

a contradição e com os movimentos dinâmicos do conhecimento. Eles afirmam que o campo, 

apesar de não agir diretamente sobre o pesquisador, age "através de um sistema de percepções 

e atitudes, conscientes ou inconscientes", próprio ao sujeito. Por outro lado, Pages et ai. 

(1993, p. 198) também afirmam que "o universo mental do indivíduo, suas atitudes, seus 

conflitos psicológicos tem um efeito de retorno sobre sua situação objetiva" modificando-a, 
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isto é, ambos, pesqu isador e campo, saem mod ificados depois da pesquisa. Dessa maneira, 

entendo nesse trabalho que o mundo objetivo torna-se uma base de enfrentamento para o 

mundo do sujeito, enquanto que os dados da pesquisa, da mesma forma, informam sobre duas 

realidades, uma externa ao indivíduo e outra interna, não podendo elas serem separadas 

completamente. 

Portanto, como explicam Pages et ai. ( 1993, p. 206), nosso caminho de pesquisa "se recusa a 

separar o objeto de estudo em 'objetivo' ou 'subjetivo', e a optar de maneira exclusiva por 

uma outra direção de análise. Ele admite que o discurso informe sobre uma e outra ' realidade' 

e se questiona sobre suas relações". Isso quer dizer, do ponto de vista epistemológico, que não 

vemos uma saída mais justa para o conflito da objetividade na pesquisa do que a explicitação 

da teoria que nos guia e a assunção do papel subjetivo do pesquisador na construção dessa 

mesma teoria, deixando claro que nada impede que essa teoria seja "suspensa" a qualquer 

momento diante de um "obstáculo" no campo que ela não consiga superar, para dar espaço a 

uma construção própria. 

A teoria, enquanto uma proposta exp lícita do pesquisador, portanto, não se caracteriza como 

uma barreira intransponível, mas como um ponto de pattida para se pensar a realidade. Nas 

palavras de González Rey (2005, p. 37), 

dessa confrontação, depende tanto o desenvolvimento do modelo teórico, como o 

aumento de sua capacidade para gerar novas zonas de sentido sobre a realidade 

estudada. Nessa definição de teoria como processo em desenvolv imento e 

confrontação permanente, não há espaço para dogmas que consideram as categorias 

um conhecimento preexistente invariável. 

É interessante notar que, para González Rey (2005) na pesquisa com sujeitos, o mais 

importante é a construção de um conhecimento que dê conta da realidade, mas que não se 

submeta ao seu caráter objetivo de existência tornando-se um dogma. A teoria é sempre 

questionável, como afirmam Pages et al. (1993, p. 194), "a pesquisa assim compreendida 

nunca tem conclusões, é um processo abetto, sem fechamento, que procede através de 

deslocamentos permanentes, acaba com os quadros já construídos c os integra de uma nova 

forma". A epistemologia qualitativa defend ida por González Rey (2005) afirma que o 

conhecimento é de caráter construtivo interpretativo, o que implica entender o conhecimento 
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não como uma apropriação linear da realidade que se apresenta ao pesquisador, mas como 

uma produção humana em constante construção. Isso porque, segundo explica González Rey 

(2005, p. 5), 

a rea lidade é um domínio infinito de campos inter-relacionados independentes de 

nossas práticas; no entanto, quando nos aproximamos desse complexo sistema por 

meio de nossas práticas ( .. . ) formamos um novo campo de realidade em que as 

práticas são inseparáveis dos aspectos sensíveis dessa realidade. ( ... ) É impossível 

pensar que temos um acesso ilimitado e di reto ao s istema do real, portanto, tal 

acesso é sempre parc ial e limitado a partir de nossas próprias práticas. 

A atividade científica, portanto, torna-se inseparável do que produz. O conhecimento 

produzido por ela é fruto de um confronto entre a realidade observada e os significados 

subjetivos dados a essa realidade pelo pesqui sador, como j á comentei. A patiir dessa reflexão, 

adoto González Rey (2005) e a epistemologia qualitativa como gui as para o conhecimento 

que busco produzir neste trabalho entendendo, sobretudo, a responsabilidade do pesquisador 

em dar conta desses confrontos - realidade/teoria - e em estar abe1i 0 para novas constatações 

que daí podem emergir, justamente porque, como explicam Pages et ai. (1 993, p . 194), 

pensamos, na realidade, que uma pesquisa se constrói de modo eficaz, por um lado, 

através da tensão permanente entre uma ou mais exigências teóricas importantes, a 

necessidade de integração e de sistematização teórica e, por outro, o reconhecimento 

da impossibilidade de chegar a s istematização perfeita e a um fechamento. 

5.3 Técnicas de pesquisa 

5.3. 1 A observação participante 

Alinhado com a pesqui sa qualitativa proposta neste trabalho e com a abordagem de inspiração 

etnográfica, adotei as seguintes técnicas de pesquisa: observação participante, entrev istas 

semiestruturadas, diário de campo e narrativas, os quais foram as principais fontes de 

encontro com o problema que propus estudar. Conforme explica Angrosino (2009, p. 77), a 

observação p81i icipante é indicada quando se tem : 

Contextos específicos 
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Eventos que são definidos como sequências de atividades mais longas e mais 

complexas do que ações iso ladas; eles gera lmente acontecem em um local 

específico, têm objetivo e significado definidos, envolvem mais de uma pessoa, 

têm uma his teria reconhecida e se repetem com certa regularidade;( ... ) 

Fatores demográficos (p. ex. indicadores de diferenças socioeconômicas, como 

tipo de materiais de casa/edifícios, presença de canalização interna, presença e 

numero de j ane las intactas, método de eliminação do lixo, fontes legais e ilegais 

de energia e létrica). 

A observação precisará ser bastante criteriosa contando com uma consciência explicita28 que, 

nas palavras de Angrosino (2009, p. 77), é "ficar consciente dos detalhes mundanos que a 

maioria das pessoas filtra e deixa de fora da sua observação de rotina" além, é claro, das 

outras habilidades que são requeridas ao pesquisador que observa: habilidades linguísticas, 

que faci li tem a interação entre pesqui sador e pesquisados; boa memória para anotações 

posteriores; uma ingenuidade cultivada29 para nunca temer ou deixar de questionar o que 

parece obvio; além de uma habilidade desenvolvida na escrita. 

A observação participante, diferente da observação comum do cotidiano, exige do 

pesquisador um foco sistemático e formai de observação, fazendo uso não apenas da visão, 

mas de todos os sentidos possíveis para captação de informações. No geral, assim como será 

nesta pesquisa, a observação é direcionada a questões teóricas que buscam ser esclarecidas no 

campo (ANGROSINO, 2009). Mais uma vez, notamos, portanto, a não neutralidade da 

pesquisa qualitativa. Justamente por isso, não deixarei de esclarecer os aspectos tangentes à 

validade e a confiabilidade da pesquisa nos termos aqui propostos. Como explica Angrosino 

(2009, p. 79), a confiabilidade "é uma medida do grau até onde qualquer observação é 

consistente com um modelo geral e não o resultado de um fenômeno aleatório" e a validade 

"é uma medida do grau até onde uma observação demonstra o que parece demonstrar". Mas, é 

preciso uma explicação menos vaga e mais adequada para este estudo. 

E m geral, as pesquisas qualitativas nem sempre se preocupam com a "confiabilidade" nos 

termos propostos pelo autor, visto que os fe nômenos que envo lvem interpretação do sentido 

da ação nem sempre podem ser repl icados. Sobre isso concordo com González Rey (2005, p. 

1 1) que, 

~8 Grifo do autor. 
29 Grifo do autor. 
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A legitimação do singular na produção do conhecimento passa pelo valor que 

atribuímos ao aspecto teórico na pesquisa, o qual seja talvez o ponto mais difícil de 

ser assumido pelos pesquisadores, devido à identificação histórica entre o empírico e 

o c ientifico instaurada como conseqüência do positivismo e do modo como a ciência 

se institucionalizou. ( ... ) A legitimação do singular como fonte do conhecimento 

implica, ( ... ), considerar a pesquisa como produção teórica. ( ... ) a informação única 

que o caso singular nos reporta não tem outra via de legitimidade que não sej a sua 

pettinência e seu aporte ao sis tema teórico que está sendo produzido na pesquisa. 

Dessa forma, mesmo que o método de observação e construção do conhecimento usado 

naquele contexto não possa ser replicado externamente por outros pesquisadores, sua 

"confiabilidade" é atestada pela capacidade que tem a teoria- produz ida pelo pesquisador­

de explicar os fatos ali observados. 

Por outro lado, a questão da "validade"' também se coloca como central na observação 

participante, segundo explica Angrosino (2009, p. 80) "diferentemente da pesquisa baseada 

em entrevistas, que pode apresentar citações diretas de pessoas na comunidade, os resultados 

da observação participante são raramente ' confirmáveis"' . Apesar disso, Angrosino (2009, p. 

81) mostra algumas formas de se aproximar da vai idade das observações: o trabalho em 

equipes de vários pesquisadores em um mesmo objeto de pesquisa; a busca de um método de 

indução analítica que possa alcançar certa universalidade das proposições da pesquisa; e, por 

fim , a utilização de uma descrição densa que proporcione certa verossimilhança, que, nas 

palavras do autor "é alcançada quando a descrição parece plausível, internamente coerente e 

reconhecível pelos leitores a partir de suas próprias experiências ou de outras coisas lidas ou 

ouvidas". 

A validade das observações é questionada diante da condição subjetiva em que elas estão 

inscritas. Entretanto, ainda que haja no pesqui sador a impossibilidade de não ser subjetivo em 

sua observação, como afirma González Rey (2005), a credibilidade da observação participante 

pode ser indicada por outros aspectos como os descritos por Angros ino (2009, p. 81 ): a 

objetividade/confirmabilidade, ou "o grau até onde as conclusões fluem da informação que foi 

coletada, e não de um viés do pesquisador"; confiabilidade ou "o grau em que o processo de 

pesquisa fo i consistente e manteve-se consistente e estável ao longo do tempo, bem como por 

meio de vários pesquisadores e métodos"; validade/credibilidade que é "grau em que as 
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conclusões do estudo fazem sentido, se elas são críveis tanto para as pessoas estudadas como 

para os leitores do relatório, e se o produto fi nal é um registro autêntico do que foi 

observado"; a validade/transferibil idade/ajustabilidade que "o grau que se espera que o estudo 

tenha relevância para assuntos que extrapolam o próprio estudo"; e, por fim, a 

ut ilização/apl icação que é "o grau até onde os programas ou ações decorrem dos resul tados de 

um estudo e/ou o grau até onde as questões éticas são tratadas com honestidade". 

5.3.2 As entrevistas semi-estruturadas 

Em seu estudo sobre as entrev istas como método de coleta de dados, Mazini (2004) afirma 

que as entrevistas são indicadas quando se buscam informações "sobre a opinião, concepções, 

expectativas, percepções sobre objetos ou tàtos ou ainda para complementar informações 

sobre fatos ocorridos que não puderam ser observados pelo pesquisador". Pelas entrevistas, de 

acordo com esse autor, não se estudam propriamente os fatos, mas os relatos das pessoas 

sobre os fatos, sendo que à observação é que cabe o estudo dos fatos. Manzini (2004) faz uma 

análise de roteiros de entrevistas semi-estruturadas e conclui que o uso desse tipo de 

entrevista tem um contexto apropriado não sendo adequadas quando o objetivo da pesquisa 

em questão é amplo demais. As entrevistas semi-estruturadas, segundo ele, poss ibi litam o uso 

de um roteiro com perguntas básicas e, além disso, "fazer outras perguntas na tentativa de 

compreender a informação que está sendo dada ou mesmo a possibi lidade de indagar sobre 

questões momentâneas à entrev ista, que parecem ter relevânc ia para aqui lo que está sendo 

estudado" (MANZINI, 2004, p . 5). 

Esse tipo de entrevista oferece maior flexibilidade ao pesquisador, que prec isa estar atento a 

todas as informações durante a pesquisa para saber o momento de fazer indagações fora do 

roteiro. Excluindo-se neste trabalho a possibilidade de se fazerem entrevistas por telefone, 

internet ou questionários, concordo com Manzini (2004, p. 9) que " num processo de coleta de 

dados face a face, a análise poderia nos levar a tentar estudar questões que estarão presentes 

no momento da coleta de dados, po is o resultado da interpretação irá depender da forma como 

os dados fo ram coletados". Portanto, os recursos verbais e não verbais do momento da 

comunicação foram de base para a introdução de questões fora do roteiro. 

5.3.3 Diário de campo 



82 

Conforme afirmam Roese et al. (2002), trata-se de um instrumento de coleta de dados que se 

baseia em registros do pesquisador do cotidiano da pesquisa. Esses registros são fe itos a partir 

das observações do pesquisador e podem ser tanto descritivos quanto reflexivos, dependendo 

do caráter da pesquisa e do conteúdo sobre o qual o pesquisador desejará se basear na 

construção do seu relato de pesquisa posterior. 

O diário de campo, como método de pesquisa, "surge com o trabalho clássico de Bronislaw 

Malinowski e é amplamente utilizado em pesquisas etnográficas, qualitativas, mas também 

em pesquisas quantitativas, experimentais" (ROESE et al. , 2006, p. 2) No caso deste trabalho, 

util izamos o diário de campo para registrar observações quanto ao comportamento das 

pessoas em situação de rua no que se refere especialmente à sua relação com as organizações 

públicas de amparo a moradores de rua e à cidade de Belo Horizonte. Minhas observações 

foram descritivas, passando à reflexão em um momento após a pesquisa de campo, de 

maneira que haja elementos sufi cientes para a reconstrução de uma "descrição densa" 

(GEERTZ, 2008, p. 5). 

5. 3. 4 Narrativas 

O método de pesquisa narrativa vai além de uma técnica de pesquisa, configurando muitas 

vezes uma estratégia mesma de produção do conhecimento por si só. Entretanto, neste 

trabalho as narrativas foram capturadas em algumas das incursões no campo quando do 

momento de participação no grupo de auxílio às pessoas em situação de rua. A utilização 

desse método foi particularizada para investigação do fenômeno em estudo de maneira que 

houvesse uma combinação entre as três técnicas, observação participante, entrevistas e 

narrativas. Segundo Lieblich et ai. (1998, p . 2) a pesquisa narrativa se refere a "qualquer 

estudo que use ou analise material narrativo", embora o aspecto principal dessa técnica seja a 

compreensão da dimensão temporal da história pessoal narrada. 

A narrativa se baseia na realidade vivida e interpretada pelo sujeito . Uma realidade não 

necessariamente objetiva e neutra do ponto de vista ontológico, mas sim uma realidade 

presenciada e significada subjeti vamente (SARAIVA, 2007). A narrativa se baseia em 

construções da memória resgatada pelo sujeito no momento da pesquisa. Nisto, o domínio do 

tempo passado, presente e futuro são dados ao discurso que busca aspectos para contar uma 
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versão pessoal da experiência vivida. As narrativas partem de uma história oral para expl icar 

motivações, atitudes e valores que moldam o comportamento cotidiano e o fluxo das ações 

humanas (STANFTELD, 1987). 

Nesse estudo, utilizei as narrativas para resgatar aspectos da construção subjetiva dos sujeitos 

pesquisados, a fim de traçar, por meio desses relatos, um paralelo com os discursos 

apresentados pelos gestores e técnicos entrevistados e com a minha observação, subjetiva, da 

relação dessas pessoas com os outros atores. A narrativa foi uma técnica de extrema 

relevância para dar substrato aos discursos das pessoas em situação de rua. Elas aproximam o 

método de pesquisa dos sujeitos e trazem suas experiências para melhor compreensão do 

contexto a partir de um ponto de v ista pessoal deles. Nesse sentido, elas foram usadas como 

reforço para a construção do conhecimento, especialmente pelo fato permitirem maior espaço 

de expressão aos próprios sujeitos da pesquisa. 

5.4 Análise dos dados 

5. 4.1 A "descrição densa" 

Por se tratar de uma observação participante de inspiração etnográfica, a "descrição densa" foi 

escolhida como meio de análise dos dados. Entretanto, para entender essa forma de descrição, 

é necessário saber de onde ela provém: da estratégia etnográfica. 

A etnografia enquanto estratégia de pesquisa é uma proposta visa construir conhec imento 

sobre determinada cultura, ou sobre um conjunto de comportamentos de determinado grupo 

que se distingue por esses próprios comportamentos30
. Com a intenção de aproximar o que 

seria um conceito de cultura para a antropologia-interpretativa, enquanto algo possível de ser 

pesquisado na etnografia, Geertz (2008, p. 4), seguindo Max Weber, sugere que cultura seja 

uma "teia de s ignificados" em que os homens interagem cotidianamente e da qual retiram o 

sentido da sua ação social. Geertz (2008), metaforicamente, enxerga a cultura "como um 

texto, ou conjunto de textos" (JAIME JÚNIOR, 2002, p. 78) e, a partir disso, propõe que a 

função do etnógrafo seja a de interpretação desse texto, por meio de um relato estratificado de 

30 No sentido entendido neste trabalho, a população em situação de rua se insere nessa definição, entendida 
prime iramente enquanto uma subcultura (SNOW; ANDERSON, 1998) com um conjunto de comportamentos 
específicos. 
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suas estruturas. Seria o mesmo que relatar detalhadamente cada parte de um texto já escrito e 

a partir d isso, interpretar a relação entre as palavras desse texto, buscando sentidos nessas 

relações. Nesse sentido, "praticar a etnografia é estabelecer relações, selecionar informantes, 

transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, manter um diário, e assim por 

diante" (GEERTZ, 2008, p. 4) . 

A partir daí, pensar em uma transcrição da cultura como texto, é também pensar em uma 

atividade que requer paciência e precisão. O etnógrafo precisa processar a cada dia as 

informações coletadas pelo diário de campo e repensá-las diante da "teia de significados" em 

que elas se inserem. Nas palavras de Geertz (2008, p. 7), 

o que o etnógrafo enfrenta, de fato, ( ... ) é uma multipl icidade de estruturas 

conceptuais complexas, muitas de las sobrepostas ou amarradas umas às outras, que 

são simul taneamente estranhas irregulares e inexplícitas, e que ele tem que, de 

alguma forma, primeiro apreender e depois apresentar. 

Partindo daí, Geertz (2008, p. 5) propõe a "descrição densa" como forma de análise dos dados 

para a pesquisa etnográfica. Na explicação do que seria uma "descrição densa" contrapondo­

se a uma "descrição superficial", Geertz (2008) nos ensina que a capacidade de estratificar as 

estruturas significantes de determinadas ações caracteriza uma "descrição densa" e o que a 

distingue de uma "descrição superficial" é o fato de não se ater às primeiras impressões sobre 

o objeto observado. 

A "descrição densa", como o próprio termo sugere, propõe o uso de relatos detalhados de 

cada ação e reação de um sujeito em seu grupo, o que Geertz (2008) exemplifica por meio da 

descrição das pi scadelas de dois meninos: enquanto o primeiro tem um tique nervoso e pisca o 

olho " mecanicamente", o segundo o tàz para conspirar outros interesses; o que interessa é que 

um relato superficial dessas práticas pode incorrer no erro de julgar que os doi s meninos 

apenas piscam, enquanto o segundo o faz com interesses bem diversos do primeiro e é 

justamente isso que caracteriza sua ação e lhe dá fundamentos necessários para existir. 

Descrever a ação do segundo garoto, portanto, é também atentar para os aspectos relevantes 

para a sua produção. 

A descrição densa precisa estar atenta à "hierarquia estratificada das estruturas significantes" 

(GEERTZ, 2008, p. 5) em que as ações são "produzidas, percebidas e interpretadas", e sem as 














































































































































































































































































